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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de ima-
gens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 
finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 
modo imperativo.



10

LÍNGUA PORTUGUESA

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequen-
tes entre os falantes do português. No entanto, é importante res-
saltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portan-
to, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 
SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respei-
to ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 
genéricos ou palavras que possuem sentido 
aproximado e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-

rente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumen-

tação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-

gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  



12

LÍNGUA PORTUGUESA

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO
Determina os substantivos (de modo definido ou indefini-
do)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conec-
tivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tem-
po, número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 

mesma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 

cachorro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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MATEMÁTICA FINANCEIRA: JUROS SIMPLES E COMPOSTOS. MONTANTE E VALOR PRESENTE

A matemática financeira é um campo com inúmeras aplicações práticas no sistema econômico, sendo fundamental para o enten-
dimento e a administração das finanças pessoais e empresariais. Diversas situações do cotidiano envolvem conceitos de matemática 
financeira, tais como financiamentos de imóveis e veículos, realização de empréstimos, compras a prazo ou com cartão de crédito, 
aplicações financeiras e investimentos em bolsas de valores.

Essas movimentações financeiras são frequentemente baseadas na estipulação prévia de taxas de juros. Por exemplo, ao contrair 
um empréstimo, a forma de pagamento usualmente é feita por meio de prestações mensais que incluem juros, resultando em um 
valor final superior ao montante inicialmente emprestado. Esse acréscimo é denominado juros.

Mas antes de falar sobre juros, precisamos entender a porcentagem. A porcentagem é uma ferramenta essencial nas finanças, 
pois ela é usada para calcular taxas de juros, aumentos de preços, retornos de investimentos e etc. Portanto, vamos começar por aí:

Porcentagem
O termo porcentagem se refere a uma fração cujo denominador é 100, representada pelo símbolo (%). Seu uso é tão comum que 

a encontramos em praticamente todos os aspectos do dia a dia: nos meios de comunicação, em estatísticas, nas etiquetas de preços, 
nas máquinas de calcular, e muito mais.

A porcentagem facilita a compreensão de aumentos, reduções e taxas, o que auxilia na resolução de exercícios e situações finan-
ceiras cotidianas.

Acréscimo
Se, por exemplo, há um acréscimo de 10% a um determinado valor, podemos calcular o novo valor multiplicando esse valor por 

1,10, que é o fator de multiplicação. Se o acréscimo for de 20%, multiplicamos por 1,20, e assim por diante. Veja a tabela abaixo:

ACRÉSCIMO OU LUCRO FATOR DE MULTIPLICAÇÃO

10% 1,10

15% 1,15

20% 1,20

47% 1,47

67% 1,67

Exemplo: Aumentando 10% no valor de R$10,00 temos: 
10 × 1,10 = R$ 11,00

Desconto
No caso de haver um decréscimo, o fator de multiplicação será:
Fator de Multiplicação = 1 - taxa de desconto (na forma decimal)
Veja a tabela abaixo:

DESCONTO FATOR DE MULTIPLICAÇÃO

10% 0,90

25% 0,75

34% 0,66

60% 0,40

90% 0,10

Exemplo: Descontando 10% no valor de R$10,00 temos: 
10 × 0,90 = R$ 9,00
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Desconto Composto
O desconto composto é aplicado de forma que a taxa de desconto incide sobre o valor já descontado no período anterior. Para 

calcular o novo valor após vários períodos de desconto, utilizamos a fórmula:
Vn = V0 × (1 - taxa)n

Onde:
•  Vn é o valor após n períodos de desconto.
•  V0 é o valor original.
•  Taxa é a taxa de desconto por período em forma decimal.
•  n é o número de períodos.      

DESCONTO FATOR DO 1º PERÍODO FATOR DO 2 º PERÍODO FATOR DO 3º PERÍODO

10% 0,90 0,81 0,729

25% 0,75 0,5625 0,4218

34% 0,66 0,4356 0,2872

60% 0,40 0,16 0,064

90% 0,10 0,01 0,001

Exemplo: Se aplicarmos um desconto composto de 10% ao valor de R$100,00 por dois períodos, teremos:

100 × 0,90 × 0,90 = R$ 81,00

Lucro
Chamamos de lucro em uma transação comercial de compra e venda a diferença entre o preço de venda e o preço de custo.
Lucro = preço de venda - preço de custo

Podemos expressar o lucro na forma de porcentagem de duas formas:

Exemplo
(DPE/RR – Analista de Sistemas – FCC/2015) Em sala de aula com 25 alunos e 20 alunas, 60% desse total está com gripe. Se x% 

das meninas dessa sala estão com gripe, o menor valor possível para x é igual a
(A) 8.
(B) 15.
(C) 10.
(D) 6.
(E) 12.

Resolução
45------100%
X-------60%
X=27

O menor número de meninas possíveis para ter gripe é se todos os meninos estiverem gripados, assim apenas 2 meninas estão.

Resposta: C.
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Após entender os conceitos de porcentagem, podemos nos aprofundar para falar sobre outros tópicos importantes da matemá-
tica financeira, como o capital, a taxa de juros, o tempo, o montante, os juros simples e os juros compostos.

Capital
O Capital é o valor aplicado através de alguma operação financeira. Também conhecido como: Principal, Valor Atual, Valor Pre-

sente ou Valor Aplicado. Em inglês usa-se Present Value (indicado pela tecla PV nas calculadoras financeiras).

Taxa de juros e Tempo
A taxa de juros indica qual remuneração será paga ao dinheiro emprestado, para um determinado período. Ela vem normalmente 

expressa da forma percentual, em seguida da especificação do período de tempo a que se refere:
8 % a.a. - (a.a. significa ao ano).
10 % a.t. - (a.t. significa ao trimestre).

Outra forma de apresentação da taxa de juros é a unitária, que é igual a taxa percentual dividida por 100, sem o símbolo %:
0,15 a.m. - (a.m. significa ao mês).
0,10 a.q. - (a.q. significa ao quadrimestre)

Montante
Também conhecido como valor acumulado é a soma do Capital Inicial com os juros produzidos em determinado tempo.
Essa fórmula também será amplamente utilizada para resolver questões.
M = C + J

A fórmula pode ser expressa de duas maneiras: 

M = C + C . i . n 
M= C(1 + i . n)

onde:

M = montante
C = capital inicial
J = juros
i = taxa de juros
n = tempo de aplicação

Valor Presente 
O Valor Presente refere-se ao valor atual de uma quantia que será recebida ou paga no futuro, descontando-se os juros ou a taxa 

de desconto aplicável. É um conceito fundamental para avaliar a viabilidade de investimentos, comparar fluxos de caixa futuros e 
tomar decisões financeiras informadas.

A fórmula básica para calcular o Valor Presente é:

Onde:

VP = Valor Presente
FV = Valor Futuro
i = Taxa de juros ou desconto por período
t = Número de períodos

Exemplo
Suponha que você deseja saber o valor presente de R$ 10.000,00 que você receberá daqui a 3 anos, com uma taxa de desconto 

de 5% ao ano.

Isso significa que, com uma taxa de desconto de 5% ao ano, R$ 8.638,14 hoje equivalem a R$ 10.000,00 daqui a 3 anos.
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Juros Simples
Os juros simples são a compensação em dinheiro pelo em-

préstimo de um capital financeiro, a uma taxa combinada, por 
um prazo determinado, produzida exclusivamente pelo capi-
tal inicial. Em juros simples, a remuneração pelo capital inicial 
aplicado é diretamente proporcional ao seu valor e ao tempo de 
aplicação.

A expressão matemática utilizada para o cálculo dos juros 
simples é a seguinte:

J = C . i . n

onde:
J = juros
C = capital inicial
i = taxa de juros
n = tempo de aplicação (mês, bimestre, trimestre, semestre, 

ano...)

Observação: A taxa de juros e o tempo de aplicação devem 
ser referentes ao mesmo período. Ou seja, ambos devem estar 
em meses, bimestres, trimestres, semestres, anos, etc. Não é 
possível combinar períodos diferentes, como meses e anos.

Dica: Essa fórmula J = C i n, lembra as letras das palavras 
“JUROS SIMPLES” e facilita a sua memorização.

Outro ponto importante é saber que essa fórmula pode ser 
rearranjada de várias maneiras para obter qualquer um de seus 
valores. Se você souber três valores, poderá calcular o quarto. 
Por exemplo, se você souber os Juros (J), o Capital Inicial (C) e a 
Taxa (i), poderá calcular o Tempo de aplicação (n). Isso vale para 
qualquer combinação de três valores conhecidos.

Exemplo:
Maria quer comprar uma bolsa que custa R$ 85,00 à vista. 

Como não tinha essa quantia no momento e não queria perder a 
oportunidade, aceitou a oferta da loja de pagar duas prestações 
de R$ 45,00, uma no ato da compra e outra um mês depois. A 
taxa de juros mensal que a loja estava cobrando nessa operação 
era de:

(A) 5,0%
(B) 5,9%
(C) 7,5%
(D) 10,0%
(E) 12,5%
Resposta Letra “e”. 

O juros incidiu somente sobre a segunda parcela, pois a pri-
meira foi à vista. Sendo assim, o valor devido seria R$40 (85-45) 
e a parcela a ser paga de R$45.

Aplicando a fórmula M = C + J:
45 = 40 + J
J = 5
Aplicando a outra fórmula J = C i n:
5 = 40 X i X 1
i = 0,125 = 12,5%

Juros Compostos
Nos juros compostos, o juro de cada intervalo de tempo é 

calculado a partir do saldo no início do correspondente intervalo. 
Isso significa que o juro de cada intervalo de tempo é incorpora-
do ao capital inicial e passa a render juros também.

Quando usamos juros simples e juros compostos?
A maioria das operações envolvendo dinheiro utiliza juros 

compostos. Isso inclui compras a médio e longo prazo, compras 
com cartão de crédito, empréstimos bancários, aplicações finan-
ceiras usuais como Caderneta de Poupança e aplicações em fun-
dos de renda fixa. Raramente encontramos uso para o regime de 
juros simples; eles são mais comuns em operações de curtíssimo 
prazo e no processo de desconto simples de duplicatas.

Cálculo do Montante
O cálculo do montante é dado por:

M = C . (1 + i)t

Exemplo:
Calcule o juro composto que será obtido na aplicação de 

R$25000,00 a 25% ao ano, durante 72 meses
C = 25000
i = 25%aa = 0,25
i = 72 meses = 6 anos
M = C (1 + i)t

M = 25000 (1 + 0,25)6

M = 25000 (1,25)6

M = 95367,50

M = C + J
J = 95367,50 - 25000 = 70367,50

JUROS
Os juros simples e compostos são cálculos efetuados com 

o objetivo de corrigir os valores envolvidos nas transações 
financeiras, isto é, a correção que se faz ao emprestar ou aplicar 
uma determinada quantia durante um período de tempo1.

O valor pago ou resgatado dependerá da taxa cobrada pela 
operação e do período que o dinheiro ficará emprestado ou 
aplicado. Quanto maior a taxa e o tempo, maior será este valor.

— Diferença entre Juros Simples e Compostos
Nos juros simples a correção é aplicada a cada período e 

considera apenas o valor inicial. Nos juros compostos a correção 
é feita em cima de valores já corrigidos.

Por isso, os juros compostos também são chamados de juros 
sobre juros, ou seja, o valor é corrigido sobre um valor que já foi 
corrigido.

1  https://www.todamateria.com.br/juros-simples-e-compostos/
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INTRODUÇÃO À CIÊNCIA DE DADOS. DEFINIÇÃO. 
IMPORTÂNCIA. APLICAÇÕES

A ciência de dados emergiu como uma das áreas mais influ-
entes no cenário atual, impulsionada pelo crescimento exponen-
cial da produção de dados e pela necessidade de analisá-los para 
extrair valor. Em um mundo cada vez mais digital, dados estão 
sendo gerados em quantidades massivas por diversas fontes, 
como redes sociais, transações online, dispositivos conectados 
e sistemas de saúde. Esse volume de informações, quando trata-
do de forma adequada, pode revelar padrões valiosos e fornecer 
insights que embasam decisões estratégicas em vários setores.

A ciência de dados pode ser descrita como a combinação 
de técnicas analíticas, métodos estatísticos e algoritmos de 
aprendizado de máquina para extrair conhecimento e insights 
úteis a partir de dados estruturados e não estruturados. Para 
alcançar isso, envolve várias disciplinas, como estatística, pro-
gramação, matemática aplicada e conhecimento específico de 
um domínio de aplicação. 

O que é Ciência de Dados?
Ciência de dados é uma área interdisciplinar que utiliza da-

dos, ferramentas computacionais e métodos analíticos para gerar 
informações valiosas, ajudando na tomada de decisões informa-
das. Essa disciplina combina elementos de estatística, matemáti-
ca, ciência da computação e, frequentemente, o conhecimento 
de áreas específicas para resolver problemas complexos por 
meio da análise de grandes volumes de dados.

O processo de ciência de dados pode ser dividido em várias 
etapas essenciais:

− Coleta de dados: A primeira etapa envolve a obtenção de 
dados brutos a partir de diferentes fontes, que podem incluir 
bancos de dados estruturados, arquivos de texto, imagens, víde-
os e redes sociais.

− Preparação dos dados: Os dados coletados geralmente 
precisam ser organizados e limpos antes da análise. Essa fase en-
volve a remoção de duplicidades, tratamento de dados faltantes 
e conversão para formatos adequados.

− Análise exploratória: Nesta fase, são aplicados métodos 
estatísticos para entender as principais características dos dados, 
identificar padrões iniciais e hipóteses que poderão ser explora-
das mais profundamente.

− Modelagem: Aqui, são aplicados algoritmos de aprendiza-
do de máquina (machine learning) ou modelos estatísticos para 
fazer previsões, identificar tendências ou classificar informações.

− Interpretação e comunicação: Por fim, os resultados da 
análise são interpretados e comunicados de forma clara, mui-
tas vezes por meio de visualizações de dados, para que os re-
sponsáveis pelas decisões possam utilizar esses insights de forma 
eficiente.

Uma das diferenças principais entre ciência de dados e 
campos correlatos, como big data e inteligência artificial (IA), é 
o seu foco. Enquanto o big data se concentra na manipulação 
de grandes volumes de dados e a IA em criar sistemas que pos-
sam “aprender” e agir de forma autônoma, a ciência de dados 
abrange todas essas áreas, priorizando a extração de insights e o 
uso de técnicas para responder a perguntas específicas e resolver 
problemas reais.

Importância da Ciência de Dados
A ciência de dados está no centro da revolução digital e de-

sempenha um papel crítico em diversos setores. Sua principal 
importância reside na capacidade de transformar grandes quan-
tidades de dados em informações valiosas que guiam a tomada 
de decisões estratégicas. Empresas e governos utilizam essas in-
formações para obter vantagens competitivas, melhorar proces-
sos internos e atender melhor às necessidades de seus públicos.

Algumas razões que demonstram a importância da ciência 
de dados são:

− Tomada de decisões baseada em dados: O processo de 
análise permite que as organizações tomem decisões mais pre-
cisas, ao invés de baseá-las apenas em intuições ou experiências 
passadas. Por exemplo, uma empresa de e-commerce pode pre-
ver a demanda de um produto ou personalizar ofertas para dif-
erentes perfis de consumidores com base nos dados de compras 
anteriores.

− Inovação: A ciência de dados permite a criação de novos 
produtos e serviços. Na indústria de tecnologia, empresas como 
Google e Amazon usam a ciência de dados para criar sistemas de 
recomendação e melhorar a experiência do usuário.

− Automação de processos: Diversos setores, como o finan-
ceiro, estão utilizando algoritmos de ciência de dados para au-
tomatizar tarefas antes realizadas por humanos, como a análise 
de crédito ou a detecção de fraudes.

− Melhor compreensão dos clientes: O uso de dados per-
mite que empresas conheçam melhor o comportamento e as 
preferências de seus clientes, ajudando a desenvolver produtos 
e campanhas de marketing mais direcionadas.

Além disso, a ciência de dados desempenha um papel funda-
mental em áreas críticas como saúde e segurança pública. Mod-
elos preditivos são usados para prever surtos de doenças, como 
ocorreu durante a pandemia de COVID-19, enquanto técnicas de 
machine learning ajudam a analisar imagens médicas e diagnos-
ticar doenças com maior precisão.

Principais Aplicações da Ciência de Dados
As aplicações da ciência de dados são vastas e abrangem 

quase todas as áreas da economia e da sociedade. Aqui estão al-
gumas das áreas em que a ciência de dados tem desempenhado 
um papel transformador:
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− Saúde: A ciência de dados tem sido usada para melhorar 
o diagnóstico médico, prever surtos de doenças e personalizar 
tratamentos. Ferramentas de aprendizado de máquina analisam 
grandes volumes de dados de exames e registros de saúde para 
auxiliar médicos a tomarem decisões mais precisas.

− Finanças: No setor financeiro, a ciência de dados ajuda na 
detecção de fraudes, análise de riscos, otimização de investimen-
tos e criação de perfis de crédito mais precisos. Bancos e institu-
ições financeiras utilizam algoritmos para monitorar transações 
em tempo real e detectar comportamentos suspeitos.

− Comércio Eletrônico: Empresas de e-commerce, como 
Amazon e Alibaba, usam ciência de dados para personalizar 
recomendações de produtos com base no comportamento dos 
clientes, melhorar a logística de entrega e prever tendências de 
consumo.

− Marketing: O marketing digital é outro setor onde a ciência 
de dados se destaca. Empresas analisam os dados de compor-
tamento dos consumidores para criar campanhas publicitárias 
altamente direcionadas, segmentar audiências e otimizar seus 
investimentos em anúncios.

− Governo: No setor público, a ciência de dados é aplicada 
para melhorar políticas públicas, otimizar a alocação de recursos 
e prever problemas sociais. Um exemplo é o uso de dados em 
segurança pública para prever áreas de maior criminalidade e di-
recionar policiamento preventivo.

Além disso, grandes empresas de tecnologia como Google, 
Facebook e Netflix usam ciência de dados para criar modelos de 
recomendação, aprimorar os algoritmos de busca e melhorar a 
experiência geral dos usuários.

Desafios e Ética na Ciência de Dados
Apesar de seus avanços, a ciência de dados também enfren-

ta desafios significativos. Alguns dos principais problemas que os 
profissionais da área encontram incluem:

− Qualidade dos dados: Muitas vezes, os dados disponíveis 
são incompletos, imprecisos ou inconsistentes, o que pode afetar 
a precisão dos modelos preditivos.

− Interpretação de resultados: Interpretar os resultados de 
uma análise pode ser complicado, especialmente quando os da-
dos são complexos ou não seguem padrões esperados. Isso exi-
ge uma combinação de habilidades técnicas e conhecimento do 
domínio de aplicação.

− Excesso de dados: O grande volume de dados disponíveis, 
muitas vezes chamados de big data, pode ser um desafio para 
processar e analisar de forma eficiente.

No entanto, além dos desafios técnicos, questões éticas têm 
ganhado destaque. O uso de dados pessoais sem consentimento, 
a manipulação de resultados para fins tendenciosos e a falta de 
transparência em algoritmos de inteligência artificial são preocu-
pações recorrentes. Leis como a LGPD (Lei Geral de Proteção de 
Dados) no Brasil e o GDPR (General Data Protection Regulation) 
na União Europeia visam proteger os direitos dos usuários e ga-
rantir que seus dados sejam utilizados de forma responsável e 
ética.

COLETA E LIMPEZA DE DADOS. TÉCNICAS DE COLETA. 
LIMPEZA. PREPARAÇÃO DE DADOS

— Dados Estruturados
São dados formatados segundo parâmetros específicos, para 

organização em esquemas relacionais1. Um dos principais forma-
tos de dados estruturados são as tabelas, que os distribuem em 
linhas e colunas com valores pré-determinados.  

Exemplos: planilhas eletrônicas e bancos de dados (arquivos 
do Excel, CSV, SQL, JSON, entre outros).

— Dados Não Estruturados
São dados sem uma organização ou hierarquia interna clara. 

É a categoria mais ampla, abrangendo a maior parte dos dados 
na web.

Exemplos: documentos de texto (arquivos do Word, PDFs), 
arquivos de mídia (imagem, áudio e vídeo), e-mails, mensagens 
de texto, dados de redes sociais, dispositivos móveis, Internet 
das Coisas (IoT), entre outros.

Dados abertos
Segundo a definição da Open Knowledge Internacional, da-

dos são abertos quando qualquer pessoa pode livremente aces-
sá-los, utilizá-los, modificá-los e compartilhá-los para qualquer 
finalidade, estando sujeito a, no máximo, a exigências que visem 
preservar sua proveniência e sua abertura2.

Mais uma definição para dados abertos é trazida pelo Decre-
to nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política 
de Dados Abertos do Poder Executivo federal.

O art. 2º, inciso III, do referido decreto dispõe que dados 
abertos são dados acessíveis ao público, representados em meio 
digital, estruturados em formato aberto, processáveis por má-
quina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença 
aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento, 
limitando-se a creditar a autoria ou a fonte.

Os dados abertos estão pautados em três leis e oito princí-
pios. Estas leis, princípios e motivos são demonstrados a seguir.

Três Leis
1. Se o dado não pode ser encontrado e indexado na Web, 

ele não existe;
2. Se não estiver aberto e disponível em formato compreen-

sível por máquina, ele não pode ser reaproveitado; 
3. Se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele 

não é útil.

1  SALESFORCE BRASIL.
2  SOUZA, R. Gestão da Informação.
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Oito Princípios

1 – Completos. 
Todos os dados públicos são disponibilizados.

2 – Primários. 
Os dados são publicados na forma coletada na fonte, com a mais fina granularidade possível, e não de forma agregada ou trans-

formada.

3 – Atuais. 
Os dados são disponibilizados o quão rapidamente seja necessário para preservar o seu valor.

4 – Acessíveis. 
Os dados são disponibilizados para o público mais amplo possível e para os propósitos mais variados possíveis.

5 – Processáveis por máquina. 
Os dados são razoavelmente estruturados para possibilitar o seu processamento automatizado.

6 – Acesso não discriminatório. 
Os dados estão disponíveis a todos, sem que seja necessária identificação ou registro.

7 – Formatos não proprietários. 
Os dados estão disponíveis em um formato sobre o qual nenhum ente tenha controle exclusivo.

8 – Livres de licenças. 
Os dados não estão sujeitos a regulações de direitos autorais, marcas, patentes ou segredo industrial. Restrições razoáveis de 

privacidade, segurança e controle de acesso podem ser permitidas na forma regulada por estatutos.

— Coleta, tratamento, armazenamento, integração e recuperação de dados
A coleta consiste em atividades vinculadas à definição inicial dos dados a serem utilizados, seja na elaboração do planejamento 

de como serão obtidos, filtrados e organizados, identificando-se a estrutura, formato e meios de descrição que será utilizado. Nesta 
fase, o dado deve ainda ser devidamente descrito em metadados, avaliados e selecionados.

Tratamento de dados é usado como sinônimo de processamento de dados, significando o tratamento sistemático de dados, atra-
vés de computadores e outros dispositivos eletrônicos, com o objetivo de ordenar, classificar ou efetuar quaisquer transformações 
nos dados, segundo um plano previamente programado, visando a obtenção de um determinado resultado.

O armazenamento representa as atividades relacionadas ao processamento, transformação, inserção, modificação, migração, 
transmissão e toda e qualquer ação que vise a persistência de dados em um suporte digital.

Na fase de tratamento da informação são definidos:
– Qual o conjunto de variáveis que receberá os conteúdos;
– Com que estrutura serão armazenados;
– Quem poderá acessar os dados armazenados;
– Como serão acessados.
– Onde estarão armazenados.

A integração está relacionada a:
– Na coleta: identificação e validação dos atributos que serão responsáveis pela identificação unívoca de cada registro (chave 

candidata ou primária) e seus correspondentes nas outras entidades.
– No armazenamento: definição da forma de acesso com camada de proteção e de interação articulada.
– Na recuperação: análises de entidades distintas, mas integradas, de forma a comporem um todo que pode representar um 

valor de uso maior que a soma dos valores de uso das entidades individualmente.

A recuperação de dados (data recovery) é o conjunto de técnicas e procedimentos específicos, utilizados por profissionais qualifi-
cados, para extrair informações em dispositivos de armazenamento digital (HD, raid, storage etc.) que não podem mais ser acessados 
de modo convencional. De outro modo é o processo de recuperação e tratamento dos dados contidos em mídias de armazenamento 
danificadas, falhadas, corrompidas ou inacessíveis quando ela não pode ser acessada normalmente.

Esta é a fase em que o acesso aos dados se concretiza, ocorrendo, portanto, as atividades ligadas a consulta e visualização, com 
as etapas posteriores a obtenção do dado: estruturação, filtro, tratamento, representação, refinamento e interatividade.
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Fases do ciclo de vida dos dados.

Podemos dizer o seguinte:
a) A coleta é captura dos dados;
b) O tratamento são as transformações que o dado sofre;
c) O armazenamento trata das questões de guarda dos dados;
d) A integração é junção de vários dados formando um todo integrado;
e) A recuperação está ligada ao acesso aos dados.

Processos de ETL 
Em inglês, ETL é um acrônimo de Extrat. (Extrair), Transform (Transformar) e Load (Carregar).
O ETL é o método mais tradicional de integração de dados digitais, com cada termo da sigla designando uma etapa do processo. 

Observe o infográfico e leia mais abaixo:
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO E FONTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O julgamento do 
Presidente da República por crime 

de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica 

do Poder Legislativo: A 
edição de Medida Provisória 

pelo Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 

equipamentos utilizados em regime 
interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Melloaduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Por fim, depreende-se que a busca por um conceito 
completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, 
a Administração Pública deve buscar a satisfação do interesse 
público como um todo, uma vez que a sua natureza resta 
amparada a partir do momento que deixa de existir como fim em 
si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do 
bem comum, visando o interesse público, independentemente 
do conceito de Direito Administrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca-se na França, o sistema do contencioso 
administrativo com matéria de teor administrativo, sendo 
decidido no tribunal administrativo e transitando em julgado 

nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito Administrativo 
é importante no sentido de compreender quais matérias serão 
julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo Tribunal de 
Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 
contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. 
Fonte do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas 
raízes históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica 
(fonte formal), ou seja, o processo de produção das normas. São 
fontes do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, 
analogia, princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, 
p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como:  decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as 
demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes 
secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
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provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário 
da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias 
podem ser recusadas no processo administrativo. Desta forma, a 
doutrina explicará o que é prova protelatória, e a Administração 
Pública poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma pro-
va no processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo 
sentido.

Exemplo: O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui de-
terminada jurisprudência que afirma que candidato aprovado 
dentro do número de vagas previsto no edital tem direito à no-
meação, aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou 
tribunal com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, 
a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, 
com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema 
orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: Os efeitos vinculantes das decisões proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal na ação direta de inconstitucio-
nalidade (ADI), na ação declaratória constitucionalidade (ADC) 
e na arguição de descumprimento de preceito fundamental, e, 
em especial, com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda 
Constitucional nº. 45/2004. Nesses ocorridos, as decisões do STF 
acabaram por vincular e obrigar a Administração Pública direta e 
indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, nos termos dispostos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito 
Administrativo, os costumes administrativos são práticas 
reiteradas que devem ser observadas pelos agentes públicos 
diante de determinadas situações. Os costumes podem exercer 
influência no Direito Administrativo em decorrência da carência 

da legislação, consumando o sistema normativo, costume praeter 
legem, ou nas situações em que seria impossível legislar sobre 
todas as situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo: Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá 
validade de até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, 
atribuir por efeito de costume, prazo de até 10 anos, porque es-
taria contrariando disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei 
Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência 
dos princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, 
dentre outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo 
da Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral 
de que essa prática deverá ser seguida nas demais situações 
parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no 
sentido de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta 
e imediata do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte 
primária e mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o 

Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, por decisão de dois terços de seus membros, após 
decisões reiteradas que versam sobre matéria constitucional, 
aprovar súmulas que terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta”.

REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO: CONCEITO;  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  PRINCÍPIOS EXPRESSOS 

E IMPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às 

inúmeras particularidades que tornam a atuação da administração 
pública individualizada nos momentos em que é comparada 
com a atuação dos particulares de forma generalizada. Possui 
sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o 
conjunto de normas de direito público que caracterizam o Direito 
Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição 
privilegiada no que condiz às suas relações com os particulares, 
bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se 
distancie da perseguição que não deve cessar no sentido da 
consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico 
Administrativo passa a atuar na busca da consecução de 
interesses coletivos por meio dos quais a Administração 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

A importância dos conhecimentos básicos em inglês
O inglês é considerado a língua universal, utilizado em di-

ferentes contextos globais, desde viagens internacionais até 
o mundo dos negócios. Ter uma base sólida de inglês facilita o 
acesso a informações, amplia as oportunidades profissionais e 
permite interações mais fluídas em diversas situações cotidianas. 
Além disso, o conhecimento básico de inglês é um requisito fre-
quente em muitos concursos públicos e processos seletivos, sen-
do uma habilidade essencial no mundo moderno.

Contextos onde o inglês básico é necessário
Mesmo com conhecimentos básicos, é possível enfrentar 

situações práticas, como pedir informações, entender placas e 
sinalizações, preencher documentos simples e se comunicar em 
viagens. No ambiente de trabalho, compreender comandos bá-
sicos em inglês pode ser a diferença entre realizar ou não tarefas 
cotidianas, como ler um manual de instruções, utilizar softwares 
ou se comunicar com colegas estrangeiros. Portanto, investir no 
aprendizado básico da língua inglesa é um passo estratégico e 
necessário para qualquer pessoa.

ALFABETO E PRONÚNCIA

Introdução ao alfabeto inglês
O alfabeto em inglês é composto por 26 letras, exatamente 

como o alfabeto português. Entretanto, a pronúncia dessas letras 
pode variar bastante, especialmente quando se trata de vogais. É 
fundamental conhecer a forma correta de pronunciar cada letra, 
pois isso afeta diretamente a clareza na comunicação, tanto na 
fala quanto na escuta.

Letra Pronúncia

A ei

B bi

C si

D di

Além da diferença na pronúncia das letras, algumas combi-
nações de vogais e consoantes geram sons que não existem em 
português, o que pode ser desafiador no início, mas com prática 
se torna natural.

Diferenças de pronúncia entre português e inglês
Uma das maiores dificuldades ao aprender inglês é lidar com 

os sons que não são nativos da língua portuguesa. No inglês, há 
sons vocálicos mais longos, como o de “sheep” (ovelha), e mais 
curtos, como “ship” (navio). Além disso, letras como “th” pro-
duzem um som que não tem equivalente em português, exigin-
do treino extra para ser dominado. Outra distinção comum é a 
ausência de ênfase em sílabas, como vemos em palavras como 
“chocolate” (pronunciada “choc-lat” em inglês).

Sons vocálicos e consoantes comuns
As vogais no inglês apresentam uma ampla variedade de 

sons. Por exemplo, a letra “a” pode ser pronunciada de diversas 
formas, dependendo da palavra: “cat” (som curto) ou “name” 
(som longo). As consoantes também exigem atenção, como o “r”, 
que em inglês é pronunciado de maneira mais “forte”, enquanto 
o “h” tem um som aspirado, como em “house”. Com o tempo, es-
ses sons se tornam familiares e fáceis de reconhecer e reproduzir.

Estrutura Gramatical Simples

Formação de frases afirmativas, negativas e interrogativas
Para construir frases simples em inglês, é necessário com-

preender como estruturar frases afirmativas, negativas e interro-
gativas. A estrutura básica é:

- Afirmativa: Sujeito + Verbo + Complemento.  
Ex: I work every day (Eu trabalho todos os dias).
- Negativa: Sujeito + Verbo auxiliar (do/does) + Not + Verbo 

principal + Complemento.  
Ex: I do not (don’t) work on Sundays (Eu não trabalho aos 

domingos).
- Interrogativa: Verbo auxiliar (do/does) + Sujeito + Verbo 

principal + Complemento?  
Ex: Do you work here? (Você trabalha aqui?)

Essa estrutura é fundamental para a comunicação inicial e 
deve ser praticada com diferentes tipos de verbos e sujeitos.

3.2 Verbos mais utilizados (ser, estar, ter, etc.)
Alguns dos verbos mais utilizados em inglês, especialmente 

em frases simples, incluem:

- To be (ser/estar): I am, You are, He/She is  
Ex: I am a student (Eu sou um estudante).
- To have (ter): I have, You have, He/She has  
Ex: She has a car (Ela tem um carro).
- To do (fazer): I do, You do, He/She does  
Ex: He does his homework (Ele faz sua lição de casa).

A prática desses verbos é essencial, pois eles são usados fre-
quentemente na comunicação diária e em textos simples.
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Ordem básica das palavras na frase (Sujeito, Verbo, Objeto)
A ordem das palavras em inglês segue uma sequência bási-

ca: Sujeito + Verbo + Objeto. É diferente do português, onde a 
ordem pode ser mais flexível. Exemplo:

- She reads a book (Ela lê um livro).
- He drinks water (Ele bebe água).

Manter essa ordem é crucial para garantir que a frase seja 
compreensível e correta.

Vocabulário Essencial

Saudações e apresentações
Conhecer saudações básicas é o primeiro passo para se co-

municar em inglês:

- Hello! (Olá!)
- Good morning/afternoon/evening (Bom dia/tarde/noite)
- How are you? (Como você está?)
- I’m fine, thank you. (Estou bem, obrigado.)

Essas expressões são frequentemente usadas em interações 
cotidianas e ajudam a iniciar uma conversa.

Números, datas e horas
Compreender os números, as datas e a forma de perguntar 

as horas é essencial:

- Números: one, two, three... (um, dois, três...)
- Datas: What’s the date today? (Qual é a data de hoje?)
- Horas: What time is it? (Que horas são?)

Essas são informações básicas, mas muito úteis em diversas 
situações, como ao perguntar o preço de um produto ou marcar 
compromissos.

Palavras e expressões comuns no dia a dia
Expressões como “Thank you” (Obrigado), “Please” (Por fa-

vor), “Excuse me” (Com licença) e “Sorry” (Desculpa) são indis-
pensáveis. O uso correto dessas expressões demonstra educação 
e facilita interações em diferentes contextos.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS SIMPLES

Dicas para ler e interpretar textos básicos em inglês
A leitura de textos simples em inglês exige a compreensão 

de palavras-chave e do contexto geral. Uma dica importante é 
focar nas palavras que você já conhece e tentar deduzir o signifi-
cado das palavras desconhecidas com base no contexto.

Como identificar a ideia principal de uma frase
A ideia principal de uma frase geralmente é expressa pelo 

sujeito e pelo verbo principal. Por exemplo:
- The boy is playing soccer (O garoto está jogando futebol).  
Aqui, a ideia principal é que o garoto está envolvido na ação 

de jogar.

Prática de leitura com textos simples
Textos curtos e simples, como pequenos parágrafos sobre 

temas cotidianos, são ideais para iniciar. A prática frequente aju-
dará a desenvolver a capacidade de compreender textos mais 
longos e complexos com o tempo.

A importância de continuar praticando
A prática constante é o segredo para melhorar suas habilida-

des em inglês. Mesmo que comece com o básico, a repetição e a 
exposição diária ao idioma ajudam a consolidar o conhecimento 
e a torná-lo mais natural.

Recursos para quem deseja aprofundar os estudos
Existem muitos recursos gratuitos e pagos disponíveis para 

quem deseja aprofundar seus conhecimentos, como aplicativos 
de idiomas, vídeos educativos e livros didáticos voltados para 
iniciantes. Plataformas como Duolingo, BBC Learning English e 
cursos presenciais ou online são ótimas opções para continuar 
seu aprendizado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A habilidade de compreender e produzir gêneros textuais 
diversos é essencial no processo de aprendizagem da língua 
inglesa. Através do domínio dessas habilidades, os estudantes são 
capazes de interpretar e expressar ideias de maneira adequada 
em diferentes contextos comunicativos. 

— A importância da compreensão de gêneros textuais em 
língua inglesa

A compreensão de gêneros textuais em língua inglesa é 
essencial para que os estudantes possam interagir de maneira 
efetiva com diferentes tipos de textos escritos e falados. Ao 
compreender os recursos linguísticos, estruturas e propósitos 
dos diversos gêneros textuais, os alunos são capazes de extrair 
informações relevantes, identificar ideias principais e inferir 
significados implícitos.

Essa compreensão também permite que os estudantes 
desenvolvam habilidades críticas de leitura e análise. Ao explorar 
diferentes gêneros, como artigos de opinião, notícias, ensaios, 
contos e diálogos, os alunos podem examinar perspectivas 
diversas, argumentos e estilos de escrita. Isso contribui para uma 
compreensão mais ampla do idioma e para o desenvolvimento 
de pensamento crítico.

— Estratégias para desenvolver a compreensão de gêneros 
textuais

Existem várias estratégias que podem ser utilizadas para 
desenvolver a compreensão de gêneros textuais em língua 
inglesa. Algumas delas incluem:

– Prática de leitura extensiva: A leitura extensiva de 
diferentes gêneros textuais é uma forma eficaz de aumentar 
a exposição e a familiaridade com diferentes estruturas e 
estilos de escrita. Através da leitura de livros, artigos, revistas e 
outros materiais autênticos, os alunos têm a oportunidade de 
expandir seu vocabulário, melhorar a compreensão de leitura e 
desenvolver habilidades de inferência.
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– Análise de estruturas textuais: Ao analisar diferentes 
gêneros textuais, os estudantes podem identificar as estruturas 
textuais comuns, como introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Essa análise permite que os alunos compreendam a 
organização lógica dos textos e identifiquem informações-chave 
em cada seção.

– Uso de estratégias de leitura: A aplicação de estratégias 
de leitura, como leitura de títulos, skimming (leitura rápida 
para identificar ideias principais) e scanning (leitura rápida para 
localizar informações específicas), pode ajudar os alunos a obter 
uma compreensão geral dos textos e a identificar informações 
relevantes de forma mais eficiente.

– Discussão e reflexão: Após a leitura de um texto, é 
importante promover discussões em sala de aula para incentivar 
os alunos a compartilharem suas interpretações, ideias e 
pontos de vista. Essa atividade estimula o pensamento crítico, 
a expressão oral e uma análise mais aprofundada dos gêneros 
textuais.

A importância da produção de gêneros textuais em língua 
inglesa

A produção de gêneros textuais em inglês possibilita que os 
estudantes se expressem de forma efetiva, comunicando suas 
ideias e opiniões de maneira adequada aos diferentes contextos. 
Ao dominar a produção de gêneros textuais, os alunos adquirem 
habilidades de escrita mais avançadas, o que é essencial tanto 
em situações acadêmicas quanto profissionais.

Esse processo também auxilia os estudantes no 
desenvolvimento da criatividade, organização de pensamentos e 
argumentação. Ao escrever ensaios, relatórios, resumos, cartas 
e outros tipos de texto, os alunos aprimoram sua capacidade de 
articular ideias, estruturar informações de forma coerente e usar 
vocabulário apropriado.

Há várias estratégias que podem ser adotadas para 
desenvolver textos em diferentes gêneros em inglês. Algumas 
delas incluem:

– Prática regular de escrita: A escrita regular é fundamental 
para o desenvolvimento da habilidade de produzir diferentes 
gêneros textuais. Os alunos devem ser encorajados a escrever 
com frequência, abordando diferentes tópicos e estilos de 
escrita. Isso pode ser feito por meio de atividades de redação, 
diários, resenhas de livros ou filmes, entre outras.

– Uso de modelos de escrita: Fornecer aos alunos modelos 
de escrita é uma estratégia eficaz para orientá-los na produção 
de diferentes gêneros textuais. Ao analisar exemplos de ensaios, 
cartas formais, artigos de opinião, entre outros, os alunos podem 
compreender as características estruturais e linguísticas de cada 
gênero e aplicá-las em suas próprias produções.

– Feedback e revisão: Proporcionar feedback construtivo 
e incentivar a revisão dos textos escritos são etapas cruciais no 
desenvolvimento da produção de gêneros textuais. Os alunos 
devem ser encorajados a rever seus textos, identificar possíveis 
erros e aprimorar sua escrita com base nas orientações recebidas.

– Estudo de vocabulário e expressões idiomáticas: O 
conhecimento de vocabulário específico e expressões idiomáticas 
é essencial para a produção efetiva de diferentes gêneros 
textuais. Os alunos devem ser incentivados a estudar e praticar o 
uso de vocabulário adequado a cada gênero, enriquecendo suas 
produções escritas.

Ao desenvolver a competência de compreender e produzir 
diferentes gêneros, os estudantes adquirem a capacidade de 
interagir de forma efetiva com diferentes tipos de textos escritos 
e falados. Através de estratégias como leitura extensiva, análise 
de estruturas textuais, discussão, prática regular de escrita e 
revisão cuidadosa, os alunos podem aprimorar suas habilidades 
de compreensão e produção, tornando-se comunicadores mais 
proficientes em língua inglesa.

VOCABULÁRIO

Aprender uma língua estrangeira nem sempre é fácil, 
especialmente quando se trata de vocabulário. Felizmente, 
existem muitas maneiras de aprender o vocabulário em inglês – 
e algumas delas são até um pouco divertidas!

Uma das maneiras mais populares de aprender vocabulário 
em inglês é usar flashcards. Cada flashcard terá uma palavra 
em inglês escrita na frente e a tradução ou definição da palavra 
no verso. Para estudá-los, você deve olhar para um lado de um 
cartão e dizer a palavra no idioma oposto antes de olhar para o 
outro lado do cartão (portanto, se você estivesse olhando para 
o lado em inglês, por exemplo, você diz a palavra em seu idioma 
nativo).

Os flashcards são excelentes recursos porque ajudam a 
memorizar as palavras do vocabulário de maneira rápida e 
eficaz. Eles também são personalizáveis e reutilizáveis. Cartões 
em papel e digitais estão disponíveis, mas você pode fazer seus 
próprios cartões, comprar um baralho pré-fabricado ou baixar 
um na internet. Algumas pessoas preferem estudar línguas 
estrangeiras com flashcards digitais ou computadorizados. Esses 
tipos de flashcards podem ser acessados por meio de aplicativos 
de software, sites e/ou aplicativos.

Outro método útil é fazer uma lista de todas as palavras 
do vocabulário em inglês que você deseja aprender. Uma lista 
é diferente de flashcards porque contém todas as palavras 
que você precisa saber em um só lugar (em vez de em cartões 
separados). Se você não quer lidar com o incômodo de usar 
cartões de anotações, uma lista de estudos é uma opção sólida.

Se você deseja praticar a ortografia de palavras em inglês e 
gosta de fazer algo físico enquanto estuda, escrever palavras é 
uma boa opção para tentar. Com esse método, você escreverá 
cada palavra em inglês várias vezes ao pronunciá-la em voz alta.

Se você já fez cursos de inglês no passado, provavelmente já 
teve deveres de casa semelhantes a este. Embora a memorização 
mecânica não seja a preferência de todos, ainda pode ser uma 
maneira altamente eficaz de aprender palavras em inglês.

Se você está cansado de flashcards e listas, os questionários 
de vocabulário são uma ótima maneira de testar o que você 
aprendeu e garantir que você realmente entenda o significado 
das palavras em inglês.

Muitos testes de palavras em inglês estão disponíveis 
gratuitamente online. Enquanto alguns são testes tradicionais, 
outros são mais parecidos com jogos, por exemplo, você pode 
encontrar um jogo de correspondência no qual precisa combinar 
palavras em inglês com seus significados (também em inglês!).

Você também pode fazer seus próprios testes de vocabulário 
usando qualquer um dos recursos acima (flashcards, listas e etc.).
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Confira a seguir uma tabela do vocabulário mais comumente usado na língua inglesa:

act ato He is in jail as a result of a criminal act. 
(Ele está na cadeia como resultado de um ato criminoso.)

apple maçã I made an apple pie. 
(Eu fiz uma torta de maçã.)

air ar I love the fresh air that comes from the sea. 
(Eu amo o ar fresco que vem do mar.)

animal animal There are many animals at risk of extinction. (
Há muitos animais em risco de extinção.)

baby bebê Her baby was born yesterday. (O bebê dela nasceu ontem.)

back 1. costas; 
2. parte de trás

1. My back hurts. 
(Minhas costas estão doendo.) 

2. He parked his car at the back of the building. 
(Ele estacionou o carro na parte de trás do prédio.)

ball bola The player kicked the ball and scored a goal.
(O jogador chutou a bola e marcou um gol.)

bear urso Most species of bears are omnivorous. 
(A maioria das espécies de urso é onívora.)

bed cama The boy is sleeping in his new bed. 
(O menino está dormindo na cama nova dele.)

bell 1. sino; 
2. campainha

1. Church bells are huge. 
(Os sinos das igrejas são enormes.) 

2. She stopped by the door and rang the bell. 
(Ela parou à porta e tocou a campainha.)

bird pássaro There is a bird nest on the tree. 
(Há um ninho de pássaro na árvore.)

birthday aniversário My birthday is on March 15. 
(Meu aniversário é no dia 15 de março.)

boat barco We went to the island by boat. 
(Fomos para a ilha de barco.)

box caixa The clown jumped out of the box. 
(O palhaço pulou para fora da caixa.)

boy menino The boy was playing soccer with his sister. 
(O menino estava jogando futebol com a irmã dele.)

bread pão I would like my bread with butter.
 (Eu gostaria do meu pão com manteiga.)

brother irmão My brother is younger than me. 
(Meu irmão é mais novo que eu.)

cake bolo I made a chocolate cake for dessert. 
(Fiz um bolo de chocolate para a sobremesa.)

call chamada (telefônica) I have two missed calls. 
(Tenho duas chamadas perdidas.)

car carro His new car came with ABS. 
(O carro novo dele vem com ABS.)

cat gato My cat purred loudly. (
Meu gato ronronou muito alto.)

cause causa What was the cause of the accident? 
(Qual foi a causa do acidente?)
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO ECONOMIA, EMPREENDEDORISMO, 

EDUCAÇÃO FINANCEIRA, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, 
ENERGIA, , DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 

como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro. 
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SISTEMA DE CONTAS NACIONAIS

O Sistema de Contas Nacionais (SCN) é um conjunto de con-
ceitos, definições e classificações que tem como principal obje-
tivo medir a atividade econômica de um país. Trata-se de uma 
estrutura contábil padronizada que fornece uma visão completa 
das transações econômicas entre os diferentes setores de uma 
economia em um determinado período. Esse sistema abrange as 
contas do governo, das famílias, das empresas e do setor exter-
no, permitindo a análise do desempenho econômico e a compa-
ração com outros países.

A importância do SCN para a economia é inegável. Ele ofere-
ce dados essenciais para a formulação de políticas públicas, para 
a análise do crescimento econômico, e para o monitoramento 
da evolução da renda e da produção de um país. As informações 
extraídas desse sistema são amplamente utilizadas por governos, 
empresas, organizações internacionais e acadêmicos. Através do 
SCN, é possível calcular o Produto Interno Bruto (PIB), a renda 
nacional, a poupança e o investimento, além de fornecer indica-
dores para a análise do bem-estar social e econômico.

Evolução Histórica do Sistema de Contas Nacionais
A origem do Sistema de Contas Nacionais pode ser traça-

da ao período entre as duas grandes guerras mundiais, quando 
economistas começaram a buscar formas de medir a atividade 
econômica de forma padronizada e comparável. O SCN moderno, 
no entanto, surgiu formalmente após a Segunda Guerra Mundial, 
com o trabalho pioneiro do economista britânico John Maynard 
Keynes e outros teóricos que buscavam um modelo que facili-
tasse a análise e o controle das economias nacionais. Esse mo-
vimento culminou na criação do Sistema de Contas Nacionais de 
1953, desenvolvido pelas Nações Unidas, com o objetivo de ofe-
recer um padrão internacional para a medição das economias. 
Ao longo dos anos, o SCN passou por várias revisões, sendo a 
mais recente em 2008.

Essa evolução reflete o esforço para adaptar o sistema às 
mudanças na economia mundial, como a globalização, a impor-
tância crescente do setor de serviços e o impacto das tecnolo-
gias. Além disso, o SCN vem sendo progressivamente ajustado 
para incluir questões como o meio ambiente e a sustentabilida-
de, embora ainda enfrente desafios nesse aspecto.

Funções e Benefícios do SCN
O principal benefício do Sistema de Contas Nacionais é a sua 

capacidade de fornecer informações consistentes e detalhadas 
sobre a economia de um país. Esses dados são cruciais para o 
planejamento econômico, ajudando os governos a definir po-
líticas fiscais e monetárias mais eficazes. Além disso, as contas 
nacionais permitem que os analistas façam comparações entre 
diferentes períodos de tempo e entre diferentes países, o que é 
essencial para entender as dinâmicas globais.

Outro aspecto relevante é a sua capacidade de gerar infor-
mações para outros indicadores importantes, como o Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC), que mede a inflação, e o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), que avalia a qualidade de vida 
da população. Em última análise, o SCN desempenha um papel 
vital para garantir a transparência e a responsabilidade dos go-
vernos na gestão da economia.

Com essa base estabelecida, podemos agora explorar os 
principais componentes e a estrutura do Sistema de Contas Na-
cionais, o que permitirá uma visão mais aprofundada sobre como 
ele opera e quais são suas principais contribuições para a análise 
econômica.

— Principais Componentes do Sistema de Contas Nacionais
O Sistema de Contas Nacionais (SCN) é organizado de forma 

a proporcionar uma visão abrangente e detalhada da economia 
de um país. Ele abrange diversas contas e indicadores que, jun-
tos, formam o retrato das atividades econômicas e das intera-
ções entre os diferentes agentes econômicos, como o governo, 
as famílias, as empresas e o setor externo.

Produto Interno Bruto (PIB)
O Produto Interno Bruto (PIB) é o principal indicador de de-

sempenho econômico dentro do SCN. Ele representa o valor total 
de bens e serviços finais produzidos dentro das fronteiras de um 
país durante um período específico, normalmente um trimestre 
ou um ano. O PIB pode ser calculado por três diferentes aborda-
gens:

– Método da Produção: Soma o valor agregado em cada eta-
pa da produção de bens e serviços. Esse valor agregado é a dife-
rença entre o valor de venda do produto e o custo dos insumos 
usados em sua produção.

– Método da Renda: Soma todas as rendas geradas na eco-
nomia, incluindo salários, lucros, aluguéis e juros.

– Método da Despesa: Soma o total de despesas realizadas 
pelos agentes econômicos, divididas em consumo, investimen-
tos, gastos governamentais e exportações líquidas (exportações 
menos importações).

O PIB pode ser expresso de duas maneiras: nominal (a pre-
ços correntes, sem ajustar pela inflação) e real (ajustado pela in-
flação, permitindo uma comparação ao longo do tempo).

Renda Nacional
A Renda Nacional é outro componente crucial do SCN, e está 

intimamente ligada ao PIB. Ela representa a soma de todas as 
rendas recebidas pelos residentes de um país, incluindo salários, 
lucros, juros e aluguéis, após o ajuste pelos impostos e subsídios. 
A renda nacional reflete o montante total de recursos econômi-
cos disponíveis para os residentes de um país, sendo um indica-
dor-chave para medir o bem-estar econômico da população.
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Em muitos casos, analistas e formuladores de políticas se 
interessam em acompanhar a Renda Nacional Disponível, que 
inclui transferências do exterior (como remessas de emigrantes 
ou ajudas internacionais), oferecendo uma visão mais precisa do 
poder de compra da população.

Poupança e Investimento
A poupança e o investimento são componentes vitais do SCN 

que indicam a saúde econômica de um país a longo prazo. A pou-
pança nacional é a parte da renda que não é consumida, sendo 
composta pela poupança das famílias, do governo e das empre-
sas. A alta taxa de poupança geralmente é associada à maior ca-
pacidade de investimento e, consequentemente, ao crescimento 
econômico.

O investimento, por sua vez, refere-se à aquisição de bens de 
capital, como máquinas, equipamentos e infraestrutura, que irão 
aumentar a capacidade produtiva de uma economia no futuro. 
O SCN analisa o investimento em diferentes setores, oferecendo 
uma visão detalhada de como os recursos estão sendo alocados 
na economia. Em termos contábeis, a poupança e o investimento 
estão intimamente relacionados, já que a poupança financia os 
investimentos.

Balanço de Pagamentos
Outro componente central do SCN é o Balanço de Pagamen-

tos, que registra todas as transações econômicas entre os resi-
dentes de um país e o resto do mundo. Ele é dividido em duas 
contas principais:

– Conta Corrente: Inclui as transações de bens, serviços, ren-
das e transferências correntes entre um país e o exterior. O saldo 
da conta corrente reflete o quão dependente ou autossuficiente 
uma economia é em relação ao resto do mundo.

– Conta de Capital e Financeira: Registra as transações rela-
cionadas a ativos financeiros e investimentos entre países. Aqui 
são registrados fluxos de capital, como empréstimos, investimen-
tos estrangeiros diretos e movimentações de reservas interna-
cionais.

O balanço de pagamentos é um indicador crítico da posição 
internacional de uma economia. Um déficit persistente pode 
sinalizar problemas como a necessidade de financiamento ex-
terno, enquanto um superávit pode indicar uma acumulação de 
reservas internacionais.

Contas Setoriais
O SCN também divide a economia em setores institucionais, 

como as famílias, o governo, as empresas não financeiras, as em-
presas financeiras e o setor externo. Essas contas setoriais permi-
tem analisar a forma como diferentes grupos na economia geram 
e utilizam renda. Isso facilita a compreensão do comportamento 
de poupança, investimento e consumo em cada setor, e como 
esses setores interagem entre si.

Por exemplo, ao observar as contas do governo, é possível 
analisar o saldo fiscal, que reflete a diferença entre a receita e a 
despesa do governo. Já as contas das empresas revelam dados 
sobre a formação bruta de capital fixo (investimentos em ativos 
produtivos), que é fundamental para avaliar a capacidade futura 
de crescimento econômico.

O Sistema de Contas Nacionais é uma ferramenta poderosa 
que fornece uma visão detalhada e abrangente das atividades 
econômicas de um país. Os principais componentes, como o 

PIB, a Renda Nacional, a poupança, o investimento e o Balanço 
de Pagamentos, fornecem as bases para a análise econômica e 
para a formulação de políticas públicas eficazes. Cada um desses 
elementos está interligado e contribui para a compreensão de 
como os recursos são gerados, distribuídos e utilizados em uma 
economia.

— Metodologia e Estrutura do SCN
O Sistema de Contas Nacionais (SCN) é estruturado de 

maneira a garantir uma representação precisa e detalhada das 
transações econômicas realizadas por diferentes agentes dentro 
de uma economia. A metodologia empregada no SCN segue pa-
drões internacionais estabelecidos pelas Nações Unidas e outras 
organizações multilaterais, com o objetivo de facilitar a compara-
bilidade entre países e ao longo do tempo.

Classificação das Atividades Econômicas
Uma das bases do SCN é a classificação das atividades eco-

nômicas, que organiza a economia em diferentes setores produ-
tivos para permitir uma análise detalhada de cada um. As ativida-
des são classificadas em setores como:

- Agricultura, pecuária e pesca
- Indústria (incluindo manufatura, construção e extrativismo)
- Serviços (abrangendo áreas como comércio, transporte, 

educação, saúde, entre outros)
Essa classificação é importante porque cada setor econômi-

co tem características específicas no que diz respeito à produção, 
ao emprego de capital e mão de obra, e à contribuição para o 
Produto Interno Bruto (PIB). Dessa forma, o SCN permite enten-
der como cada setor está se comportando e como isso afeta o 
desempenho geral da economia.

Para garantir uma padronização internacional, o SCN utiliza 
a Classificação Internacional Industrial Uniforme (CIIU), que es-
tabelece códigos e categorias para cada atividade econômica. 
Essa padronização facilita a comparação entre diferentes países 
e regiões, garantindo que as estatísticas sejam consistentes glo-
balmente.

Setores Institucionais
No SCN, a economia é dividida em setores institucionais, que 

representam os diferentes grupos de agentes econômicos que 
participam das transações. Os principais setores institucionais 
são:

– Famílias: Englobam todas as pessoas físicas que conso-
mem bens e serviços, oferecem mão de obra e recebem rendas. 
As contas desse setor incluem o consumo privado, a renda dispo-
nível e a poupança das famílias.

– Empresas: Dividem-se em empresas financeiras (como 
bancos e seguradoras) e empresas não financeiras (que produ-
zem bens e serviços). Essas contas refletem os lucros, investi-
mentos, custos de produção e a formação de capital.

– Governo: Inclui todas as entidades governamentais que 
produzem bens e serviços para a sociedade e redistribuem a ren-
da, como ministérios, secretarias e outras instituições públicas. 
As contas do governo mostram a arrecadação de impostos, os 
gastos públicos, e o saldo fiscal.

– Resto do Mundo: Refere-se às transações econômicas com 
o exterior, incluindo exportações, importações, fluxos de capital 
e transferências internacionais.
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Cada setor tem suas próprias contas, que são inter-rela-
cionadas e que ajudam a entender a dinâmica entre produção, 
consumo, poupança e investimento. Por exemplo, a renda das 
famílias pode vir de salários pagos pelas empresas, enquanto o 
governo recebe impostos e redistribui parte dessa renda em for-
ma de transferências ou serviços públicos.

Contas Correntes e de Capital
O SCN é composto por um conjunto de contas que registram 

as diferentes atividades econômicas realizadas pelos agentes, 
classificadas principalmente em contas correntes e contas de ca-
pital.

– Contas Correntes: Registram as transações relativas à pro-
dução e ao consumo de bens e serviços, à geração de renda e à 
distribuição dessa renda entre os setores institucionais. A conta 
corrente inclui o PIB, a Renda Nacional Bruta (RNB) e a despesa 
agregada, dividida entre consumo privado, consumo do governo 
e investimentos. Essa conta também detalha o saldo de transa-
ções correntes com o exterior, que reflete o desempenho comer-
cial de um país.

– Contas de Capital: Registram as transações relacionadas 
à aquisição e à alienação de ativos não financeiros, como a for-
mação de capital fixo (investimento em infraestruturas, fábricas, 
máquinas, etc.) e a variação de estoques. Esta conta é importan-
te porque indica como a poupança é convertida em investimen-
tos, que são essenciais para o crescimento econômico futuro.

Essas contas funcionam em conjunto para proporcionar uma 
visão abrangente da produção, da distribuição de renda e do 
acúmulo de riqueza dentro de uma economia. Além disso, o SCN 
também inclui contas financeiras que registram as transações de 
ativos financeiros e passivos, como empréstimos, investimentos 
e fluxos de capital, oferecendo um panorama completo das inte-
rações econômicas.

Balanço entre Oferta e Demanda
O SCN utiliza o princípio do equilíbrio entre oferta e deman-

da, segundo o qual a produção total de uma economia (oferta) 
deve ser igual à demanda total, composta pelo consumo das fa-
mílias, pelos gastos do governo, pelo investimento e pelas expor-
tações líquidas (exportações menos importações). Esse balanço 
é expresso na seguinte equação fundamental:

PIB = C + I + G + (X − M)

Onde:
- C = Consumo das famílias
- I = Investimentos
- G = Gastos do governo
- X = Exportações
- M = Importações

Esse equilíbrio garante que todos os bens e serviços produ-
zidos tenham uma destinação final, seja para o consumo interno 
ou para o mercado externo. A partir dessa equação, os economis-
tas podem analisar os desequilíbrios macroeconômicos, como 
déficits comerciais (quando as importações superam as exporta-
ções) ou aumentos excessivos no gasto público.

Revisões e Atualizações do SCN
O SCN é constantemente revisado para incorporar novas re-

alidades econômicas e atender às necessidades de um ambiente 
econômico globalizado. As revisões mais recentes incluíram a in-
corporação de aspectos como o capital humano, o impacto das 
mudanças tecnológicas e o meio ambiente. Essas mudanças bus-
cam refletir melhor as transformações nas economias contem-
porâneas, como a crescente relevância do setor de serviços e das 
novas formas de produção.

Outra tendência recente é a inclusão de indicadores relacio-
nados ao desenvolvimento sustentável, com o objetivo de medir 
os impactos ambientais da atividade econômica e garantir que o 
crescimento de um país seja sustentável a longo prazo.

A metodologia e estrutura do SCN proporcionam uma base 
sólida para a medição da economia de forma precisa e padroni-
zada. A classificação das atividades econômicas e a organização 
por setores institucionais permitem uma análise detalhada e seg-
mentada de como os diferentes agentes econômicos interagem 
entre si.

As contas correntes e de capital, juntamente com o balan-
ço entre oferta e demanda, oferecem uma visão integrada da 
economia, tornando o SCN uma ferramenta indispensável para 
a formulação de políticas públicas e para a compreensão das di-
nâmicas econômicas.

— Métodos de Cálculo do PIB no SCN
O Produto Interno Bruto (PIB) é um dos principais indica-

dores dentro do Sistema de Contas Nacionais (SCN), sendo am-
plamente utilizado para medir o desempenho econômico de um 
país.

Para calcular o PIB, o SCN adota três abordagens distintas, 
cada uma oferecendo uma perspectiva diferente sobre a geração 
e o uso da riqueza. Essas abordagens são: o método da produção, 
o método da renda e o método da despesa.

Método da Produção
O método da produção (também chamado de método do 

valor agregado) calcula o PIB somando o valor de mercado de 
todos os bens e serviços finais produzidos em um país durante 
um determinado período.

Esse método é amplamente utilizado porque foca direta-
mente no processo produtivo e é uma forma eficaz de medir a 
capacidade produtiva de uma economia.

Etapas do Cálculo:
– Valor Bruto da Produção: Soma-se o valor total de bens e 

serviços gerados por cada setor da economia (agricultura, indús-
tria, serviços, etc.).

– Dedução dos Insumos Intermediários: Para evitar a dupla 
contagem, subtrai-se o valor dos bens e serviços intermediários, 
ou seja, os insumos usados na produção de outros bens e servi-
ços.

– Valor Adicionado Bruto (VAB): O resultado final é o valor 
agregado ou valor adicionado bruto, que é a contribuição líquida 
de cada setor produtivo à economia. A soma de todos os valores 
agregados corresponde ao PIB.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

O Sistema Financeiro Nacional é formado por um conjunto de instituições cujo principal objetivo é proporcionar condições satis-
fatórias para a manutenção dos fluxos de recursos financeiros entre poupadores e investidores do país. O Sistema Financeiro Nacional 
visa criar condições para a liquidez de títulos e valores mobiliários no mercado financeiro.

Tomadores finais de recursos (Agentes Deficitários)
São agentes que possuem um nível de despesa superior à capacidade de gerar receitas; por esse motivo, acabam tendo a 

necessidade de utilizar recursos de terceiros para ajuste orçamentário. Logo, estão dispostos a pagar juros para resolver o déficit 
orçamentário.

Doadores finais de recursos (Agentes Superavitários)
São agentes que conseguem gerar recursos em volume maior do que suas despesas, ocasionando um excedente financeiro. Logo, 

estão dispostos a alocar seus recursos em uma instituição financeira, em troca do recebimento de juros sobre o capital.

Instituições Financeiras (Intermediadoras)
As instituições financeiras possuem um papel importante no SFN, atuando propiciando que o excesso de liquidez financeira pro-

duzida pelos agentes superavitários possa ser redirecionado para os agentes deficitários que possuem escassez de recurso

s.

MERCADO MONETÁRIO

O mercado monetário é um dos principais componentes do sistema financeiro de um país, responsável por intermediar opera-
ções de curto prazo e garantir a liquidez da economia. Sua função primordial é fornecer um ambiente no qual instituições financeiras 
e outros agentes possam negociar títulos e ativos de alta liquidez com vencimentos geralmente inferiores a um ano. É um mercado de 
vital importância, tanto para a saúde do sistema financeiro quanto para a execução das políticas monetárias adotadas pelo governo, 
sobretudo por meio da atuação do Banco Central.

Em termos gerais, o mercado monetário pode ser entendido como o conjunto de operações financeiras que ocorrem em prazos 
curtos, permitindo que instituições captem ou apliquem recursos rapidamente. Isso possibilita ajustes diários na oferta de dinheiro, 
impactando diretamente a quantidade de moeda circulante na economia e, por consequência, as taxas de juros de curto prazo.

— Importância para a Economia e o Sistema Financeiro
A relevância do mercado monetário vai além da simples negociação de ativos financeiros. Ele desempenha um papel crucial 

na manutenção da estabilidade econômica, pois permite que o Banco Central tenha maior controle sobre a liquidez do sistema. 
Através de instrumentos como operações de mercado aberto e ajustes na taxa Selic (taxa básica de juros), a autoridade monetária 
consegue influenciar o custo do crédito e o nível de atividade econômica. Dessa forma, o mercado monetário se torna essencial para 
a implementação da política monetária, que visa manter a inflação sob controle, promover o crescimento econômico e garantir a 
estabilidade do sistema bancário.
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Além disso, o mercado monetário oferece às instituições fi-
nanceiras a possibilidade de ajustar sua posição de caixa, equili-
brando captações e empréstimos em prazos curtos. Por isso, ele 
serve como uma ferramenta fundamental para o funcionamento 
eficiente dos bancos, cooperativas de crédito e outras entidades 
financeiras, que podem suprir suas necessidades de liquidez di-
ária ou semanal. Essas operações rápidas garantem que essas 
instituições mantenham níveis adequados de caixa para cumprir 
suas obrigações com clientes e reguladores.

Por fim, a interação entre os diversos agentes econômicos 
no mercado monetário, incluindo bancos, governo, empresas e 
investidores, ajuda a formar taxas de juros de curto prazo que 
são referência para o restante da economia. Esse processo de 
formação de preços é um elemento essencial para a determina-
ção do custo do dinheiro, influenciando desde os empréstimos 
pessoais até grandes investimentos corporativos.

Em resumo, o mercado monetário é um pilar do sistema fi-
nanceiro, fundamental para a liquidez, a formação de taxas de 
juros e o controle da política monetária. Ele oferece mecanismos 
ágeis para a negociação de recursos e proporciona a estabilidade 
necessária para o bom funcionamento da economia como um 
todo. 

— Características do Mercado Monetário
O mercado monetário possui algumas características fun-

damentais que o diferenciam de outros segmentos do sistema 
financeiro, como o mercado de capitais ou o mercado cambial. 
Essas características estão diretamente ligadas à natureza das 
operações realizadas, aos prazos envolvidos, aos tipos de ativos 
negociados e aos principais participantes. Compreender essas 
particularidades é essencial para captar como o mercado mone-
tário opera e como ele influencia o restante da economia.

Prazo das Operações
Uma das principais características do mercado monetário é o 

curto prazo das operações. Ao contrário de mercados como o de 
capitais, onde os investimentos costumam ser de médio ou longo 
prazo, as transações no mercado monetário têm vencimentos ge-
ralmente inferiores a um ano, e muitas vezes até inferiores a um 
mês ou até mesmo um dia. 

Esse aspecto de curto prazo é crucial para a liquidez do sis-
tema financeiro, uma vez que permite aos bancos e outras insti-
tuições financeiras ajustarem rapidamente sua posição de caixa. 
Por exemplo, se uma instituição precisa de recursos temporários 
para cobrir um desequilíbrio de caixa, ela pode recorrer ao mer-
cado monetário para captar recursos de forma imediata e com 
um vencimento muito curto. Essa flexibilidade é essencial para o 
funcionamento cotidiano do sistema bancário.

Ativos Negociados
Os ativos negociados no mercado monetário possuem alta 

liquidez e baixo risco. Isso significa que eles podem ser converti-
dos em dinheiro rapidamente sem grande perda de valor, o que é 
fundamental para a função de fornecer liquidez ao sistema finan-
ceiro. Entre os principais ativos negociados estão:

– Depósitos Interfinanceiros (DI): Utilizados principalmente 
entre bancos para ajustar suas posições de caixa.

– Certificados de Depósito Bancário (CDB): Títulos emitidos 
por bancos para captar recursos de curto prazo junto a investi-
dores.

– Letras de Câmbio (LC): Um título privado, semelhante ao 
CDB, mas geralmente emitido por financeiras.

– Títulos Públicos: Títulos emitidos pelo governo para con-
trole da oferta de dinheiro na economia, como as operações 
compromissadas.

Esses ativos compartilham características como segurança 
e fácil negociação, tornando-os atrativos tanto para instituições 
financeiras quanto para investidores que buscam rentabilidade 
em prazos curtos com baixos níveis de risco.

Participantes do Mercado
O mercado monetário é composto por uma série de agentes 

financeiros e econômicos, sendo que os principais são as insti-
tuições financeiras, como bancos comerciais, bancos de investi-
mento, cooperativas de crédito e o próprio governo, através do 
Banco Central. Cada um desses agentes desempenha um papel 
importante na dinâmica do mercado.

– Bancos Comerciais e de Investimento: Esses são os maio-
res participantes do mercado monetário. Eles utilizam esse mer-
cado para captar recursos rapidamente e para emprestar fundos 
excedentes de curto prazo a outras instituições.

– Banco Central: O Banco Central exerce um papel funda-
mental no mercado monetário, atuando como regulador e exe-
cutor de políticas monetárias. Ele intervém diretamente por 
meio de operações de mercado aberto, ajustando a liquidez do 
sistema e, por extensão, controlando as taxas de juros de curto 
prazo.

– Investidores Institucionais: Fundos de pensão, segurado-
ras e grandes empresas também participam do mercado mone-
tário, buscando oportunidades para aplicar seus recursos exce-
dentes em ativos de curto prazo e baixo risco.

Risco e Liquidez
Outro aspecto importante do mercado monetário é a sua 

combinação de alta liquidez com baixo risco. Como as operações 
têm prazos curtos e os ativos são de alta qualidade, o risco de 
inadimplência é reduzido. Além disso, os ativos podem ser facil-
mente convertidos em dinheiro, o que é essencial para garantir a 
estabilidade financeira e a confiança dos participantes. Por exem-
plo, um banco que precise de recursos imediatamente pode ven-
der ou usar como garantia esses ativos altamente líquidos para 
obter fundos rapidamente.

Essa característica de liquidez é fundamental, pois garante 
que as instituições possam ajustar suas posições sem afetar signi-
ficativamente os preços ou criar instabilidades no mercado. Além 
disso, como os prazos são curtos, a exposição ao risco de mudan-
ças nas condições econômicas é limitada, o que torna o mercado 
monetário menos volátil do que mercados de longo prazo, como 
o mercado de ações ou de títulos corporativos.

Influência nas Taxas de Juros
A dinâmica do mercado monetário também influencia dire-

tamente as taxas de juros de curto prazo, como a taxa Selic no 
Brasil. As taxas de juros praticadas nesse mercado servem como 
referência para outras operações financeiras, especialmente no 
que se refere a empréstimos e captações de curto prazo. Quando 
o Banco Central altera a taxa Selic ou realiza operações de com-
pra e venda de títulos no mercado aberto, ele está, na verdade, 
ajustando a liquidez no mercado monetário, o que se reflete dire-
tamente nas taxas de juros praticadas entre as instituições.
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Em suma, as características do mercado monetário – como 
o curto prazo, a liquidez elevada, o baixo risco e a presença de 
ativos de alta qualidade – o tornam uma peça essencial para o 
equilíbrio financeiro e para a execução de políticas econômicas, 
ao mesmo tempo em que oferecem oportunidades de investi-
mento e captação para os participantes do sistema financeiro.

— Principais Instrumentos do Mercado Monetário
O mercado monetário é caracterizado pela negociação de 

uma série de instrumentos financeiros voltados para operações 
de curto prazo e alta liquidez. Esses instrumentos são fundamen-
tais para que instituições financeiras, empresas e o governo pos-
sam ajustar sua posição de caixa, captar recursos temporários 
ou aplicar excedentes financeiros com segurança e eficiência. 
Conhecer os principais instrumentos do mercado monetário é 
essencial para entender como esse mercado funciona e como ele 
impacta a liquidez e as taxas de juros na economia.

Depósitos Interfinanceiros (DI)
Os Depósitos Interfinanceiros (DI) são operações realizadas 

exclusivamente entre instituições financeiras, sendo uma das for-
mas mais comuns de captação e aplicação de recursos de curto 
prazo entre bancos. Essas operações não envolvem o público em 
geral, mas são essenciais para a gestão da liquidez no sistema 
bancário. Elas servem para que bancos que têm excesso de re-
cursos possam emprestar a bancos que estão temporariamente 
com falta de caixa, ajudando a equilibrar as reservas bancárias 
no curto prazo.

– Características do DI:
- Prazo geralmente de um dia, mas pode variar para períodos 

curtos.
- O DI é uma operação sem garantia real (sem colaterais), o 

que requer confiança entre as instituições.
- A taxa de juros negociada nessas operações influencia dire-

tamente outros indicadores financeiros, como o CDI (Certificado 
de Depósito Interbancário), que é amplamente utilizado como 
referência para diversas aplicações financeiras no Brasil.

O CDI, em particular, é um índice amplamente utilizado no 
mercado financeiro para remunerar fundos de investimento, 
CDBs e outros produtos, servindo como uma espécie de “termô-
metro” do custo de captação no mercado interbancário.

Certificados de Depósito Bancário (CDB)
O Certificado de Depósito Bancário (CDB) é um dos instru-

mentos mais conhecidos e utilizados no mercado monetário, 
sendo uma forma comum de captação de recursos pelos bancos. 
O CDB é emitido pelas instituições financeiras para captar recur-
sos junto a investidores, oferecendo em troca uma remuneração 
geralmente atrelada a taxas de juros como o CDI ou a taxa Selic.

– Características do CDB:
- Pode ter prazos variáveis, embora os mais comuns sejam de 

curto a médio prazo.
- Pode ser pré ou pós-fixado, ou seja, o rendimento pode ser 

definido no momento da contratação (pré-fixado) ou variar de 
acordo com índices como o CDI (pós-fixado).

- É garantido pelo Fundo Garantidor de Créditos (FGC), até 
o limite de R$ 250 mil por CPF e por instituição financeira, o que 
reduz o risco para o investidor.

Os CDBs são uma forma popular de investimento de curto 
prazo para investidores que buscam segurança e rentabilidade, 
ao mesmo tempo em que ajudam os bancos a manter sua liqui-
dez e financiar suas atividades de crédito.

Letras de Câmbio (LC)
As Letras de Câmbio (LC) são títulos emitidos por financei-

ras e outras instituições que não são bancos comerciais. Elas têm 
uma função semelhante aos CDBs, pois são usadas para captar 
recursos junto a investidores, oferecendo uma taxa de rendi-
mento em troca do capital aplicado. Assim como os CDBs, as LCs 
também podem ser pré ou pós-fixadas e têm garantias do Fundo 
Garantidor de Créditos (FGC), o que torna este um investimento 
relativamente seguro.

– Características da LC:
- Geralmente emitidas por financeiras, que as utilizam para 

financiar suas operações de crédito.
- Prazos variáveis, mas geralmente de curto a médio prazo.
- Rendimento atrelado a índices de mercado, como o CDI ou 

a taxa Selic.

As Letras de Câmbio são uma opção interessante para in-
vestidores que buscam diversificar seus investimentos em títulos 
de curto prazo com garantia, além de oferecerem taxas de juros 
competitivas em relação a outros produtos de renda fixa.

Operações de Compromissadas (Repos)
As operações de compromissadas, também conhecidas 

como repos, são acordos de recompra de títulos públicos ou 
privados. Nessa operação, uma instituição vende um ativo (ge-
ralmente um título público) para outra instituição com o com-
promisso de recomprá-lo em uma data futura a um preço pre-
viamente acordado. Essas operações são extremamente comuns 
no mercado monetário e são amplamente utilizadas pelo Banco 
Central para regular a liquidez do sistema financeiro.

– Características das Operações de Compromissadas:
- São operações de curtíssimo prazo, geralmente de um dia 

ou até uma semana.
- Podem envolver títulos públicos ou privados, mas as mais 

comuns são as compromissadas com títulos públicos.
- O vendedor se compromete a recomprar o título, o que dá 

segurança ao comprador, já que o ativo vendido (geralmente um 
título de alta qualidade, como os públicos) serve como garantia.

As operações de compromissadas são uma ferramenta cen-
tral na política monetária do Banco Central. Por meio dessas ope-
rações, o Banco Central pode controlar a quantidade de dinheiro 
em circulação, comprando títulos (injetando dinheiro na econo-
mia) ou vendendo títulos (retirando dinheiro da economia).

Títulos Públicos Federais
Os títulos públicos federais, emitidos pelo Tesouro Nacional, 

também fazem parte do mercado monetário quando utilizados 
em operações de curto prazo. Eles são negociados no mercado 
secundário, especialmente em operações de mercado aberto 
conduzidas pelo Banco Central, como mencionado nas opera-
ções de compromissadas. 
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CONCEITOS, FUNÇÕES E TIPOS DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS

 Conceito geral de instituições financeiras
Instituições financeiras são entidades que atuam como inter-

mediárias no mercado financeiro, facilitando o fluxo de recursos 
entre poupadores e tomadores de crédito. Elas desempenham 
um papel fundamental no funcionamento da economia, ao pro-
mover a circulação de dinheiro, crédito e capital. Essas institui-
ções podem oferecer uma gama variada de serviços financeiros, 
como concessão de empréstimos, administração de investimen-
tos, seguro e gestão de pagamentos.

O conceito de instituição financeira abrange uma diversida-
de de organizações, desde os bancos comerciais tradicionais até 
corretoras de valores e seguradoras. A função primária dessas 
entidades é garantir que indivíduos e empresas tenham acesso 
ao capital necessário para investir, consumir e gerar riqueza, con-
tribuindo para o crescimento econômico de um país.

 Importância das instituições financeiras no sistema econô-
mico

A relevância das instituições financeiras no sistema econô-
mico não pode ser subestimada. Elas garantem a alocação efi-
ciente de recursos, facilitam o acesso ao crédito, e asseguram 
a estabilidade do sistema monetário. Ao fornecer mecanismos 
para poupança, investimento e circulação de dinheiro, essas ins-
tituições permitem que economias cresçam de forma sustentável 
e que o consumo seja estimulado.

Além disso, as instituições financeiras exercem um papel vi-
tal na redução de riscos financeiros. Elas atuam como interme-
diárias que, ao fornecerem serviços como seguro e produtos de 
investimento diversificados, ajudam empresas e indivíduos a ge-
renciar e mitigar riscos econômicos, financeiros e operacionais.

 Funções das Instituições Financeiras

 Intermediação financeira
A principal função das instituições financeiras é a interme-

diação financeira. Isso significa que elas captam recursos de 
agentes superavitários (aqueles que têm mais dinheiro do que 
gastam) e emprestam para agentes deficitários (aqueles que pre-
cisam de dinheiro para investir ou consumir). Esse processo de 
intermediação garante que o capital flua de maneira eficiente, 
facilitando o desenvolvimento econômico.

Por exemplo, quando uma pessoa deposita dinheiro em um 
banco, a instituição usa esses recursos para conceder emprésti-
mos a empresas ou outros indivíduos. Sem essa intermediação, 
seria muito mais difícil para quem tem excesso de recursos en-
contrar diretamente quem precisa de capital, tornando o sistema 
financeiro menos eficiente.

 Oferecimento de serviços financeiros
Além da intermediação, as instituições financeiras oferecem 

uma ampla gama de serviços financeiros. Estes incluem:

- Contas correntes e poupança: Facilita a administração do 
dinheiro pessoal e empresarial.

- Empréstimos e financiamentos: Proporcionam capital para 
consumidores e empresas.

- Investimentos: Oferecem produtos financeiros, como fun-
dos de investimento e ações, para quem deseja aplicar seus re-
cursos.

- Seguros: Protegem contra riscos financeiros em diversas si-
tuações, como acidentes, doenças ou perda de bens.

Esses serviços permitem que indivíduos e empresas tenham 
acesso a uma variedade de soluções para poupança, investimen-
to e proteção contra riscos.

Garantia da liquidez e segurança dos ativos
As instituições financeiras são essenciais para garantir a 

liquidez no mercado, ou seja, assegurar que as pessoas e em-
presas possam converter seus ativos em dinheiro com facilida-
de quando necessário. Bancos, por exemplo, garantem que os 
correntistas possam sacar seus depósitos a qualquer momento. 
Ao mesmo tempo, essas instituições garantem a segurança dos 
ativos, protegendo o dinheiro dos depositantes e investidores 
através de mecanismos como seguros de depósito e regulamen-
tações rígidas.

 Facilitação de pagamentos e transferências
Outra função essencial das instituições financeiras é a faci-

litação de pagamentos e transferências. Elas oferecem os meios 
para que transações sejam realizadas de forma segura e eficien-
te, seja em nível doméstico ou internacional. Com a evolução 
tecnológica, essas operações se tornaram cada vez mais rápidas 
e acessíveis, com a introdução de serviços como cartões de cré-
dito, transferências eletrônicas e plataformas de pagamento di-
gital.

 Classificação das Instituições Financeiras

 Bancárias e não bancárias
As instituições financeiras podem ser classificadas de di-

versas maneiras. Uma das principais classificações é entre ins-
tituições bancárias e não bancárias. Instituições bancárias são 
aquelas que podem captar depósitos do público e conceder em-
préstimos, como bancos comerciais. Já as instituições não ban-
cárias incluem corretoras de valores, seguradoras, e fundos de 
investimento, que oferecem outros serviços financeiros, mas não 
captam depósitos.
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 Instituições financeiras públicas e privadas
Outro critério de classificação é a natureza de sua proprieda-

de. Instituições financeiras públicas são aquelas controladas pelo 
governo, como o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. 
Elas desempenham um papel estratégico no desenvolvimento 
econômico, muitas vezes atuando em áreas que o setor privado 
evita, como financiamento de infraestrutura. Já as instituições 
privadas são controladas por acionistas privados, como o Brades-
co e o Itaú, e buscam maximizar o lucro para seus proprietários.

 Instituições financeiras nacionais e internacionais
Por fim, é possível classificar as instituições financeiras com 

base em sua atuação geográfica. As instituições financeiras na-
cionais operam principalmente dentro das fronteiras de um país, 
enquanto as internacionais têm operações ou presença em vá-
rios países. Essas últimas são importantes para facilitar o comér-
cio internacional e as transações financeiras globais.

Principais Tipos de Instituições Financeiras

 Bancos comerciais
Os bancos comerciais são talvez as instituições financeiras 

mais conhecidas. Eles oferecem serviços como contas correntes, 
poupança, empréstimos e financiamentos, além de facilitarem 
pagamentos e transferências. Eles são essenciais para a econo-
mia ao disponibilizarem crédito para indivíduos e empresas.

 Cooperativas de crédito
As cooperativas de crédito são organizações financeiras sem 

fins lucrativos que pertencem aos seus próprios membros. Elas 
oferecem serviços semelhantes aos dos bancos, mas com taxas 
geralmente mais baixas e condições mais vantajosas para seus 
associados, já que visam o benefício dos membros, e não o lucro.

 Corretoras e distribuidoras de valores mobiliários
As corretoras de valores facilitam a compra e venda de 

ações, títulos e outros ativos financeiros. Elas atuam como inter-
mediárias no mercado de capitais, permitindo que investidores 
tenham acesso a diversos tipos de investimentos.

 Seguradoras
As seguradoras têm como principal função proteger indiví-

duos e empresas contra riscos, oferecendo apólices de seguro 
para cobrir perdas em caso de acidentes, doenças, morte, entre 
outros eventos imprevistos.

 Fundos de pensão
Os fundos de pensão são instituições financeiras que admi-

nistram recursos de aposentadoria de trabalhadores, garantindo 
que eles terão uma renda ao se aposentarem. Esses fundos in-
vestem as contribuições dos trabalhadores para gerar retorno a 
longo prazo.

 O Papel das Instituições Financeiras na Economia

Fomento ao desenvolvimento econômico
As instituições financeiras são motores do desenvolvimento 

econômico. Ao fornecerem crédito e capital, elas possibilitam o 
investimento em novas empresas, tecnologias e infraestrutura, 
essenciais para o crescimento econômico.

Controle da inflação e regulação do crédito
As políticas monetárias implementadas por bancos centrais 

e outras instituições financeiras têm um impacto direto na in-
flação e no crédito disponível. Elas ajustam as taxas de juros e 
regulam a oferta de dinheiro, influenciando o comportamento 
econômico.

Apoio ao crescimento de setores estratégicos
Instituições financeiras públicas, em especial, desempe-

nham um papel vital no apoio ao crescimento de setores estra-
tégicos, como agricultura, infraestrutura e inovação tecnológica. 
Elas oferecem financiamentos e linhas de crédito a condições 
especiais, visando impulsionar áreas prioritárias para o desenvol-
vimento do país.

 Resumo das principais ideias
As instituições financeiras são fundamentais para o funcio-

namento da economia moderna, atuando na intermediação de 
recursos, fornecimento de serviços financeiros, e facilitando pa-
gamentos. Elas podem ser classificadas em diferentes categorias 
e desempenham papéis cruciais no crescimento econômico.

 
Desafios atuais enfrentados pelas instituições financeiras
O setor enfrenta desafios significativos, como a regulação 

crescente, o impacto das inovações tecnológicas (como as fin-
techs), e a necessidade de adaptação a um ambiente econômico 
global cada vez mais dinâmico.

Tendências e inovações no setor financeiro
Nos próximos anos, espera-se que o setor financeiro conti-

nue a evoluir, com o aumento da digitalização dos serviços e o 
surgimento de novos modelos de negócios, como o open banking 
e o uso de blockchain para garantir transações mais seguras e 
transparentes.

INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E NÃO BANCÁRIAS

O sistema financeiro nacional é composto por uma ampla 
variedade de instituições que desempenham funções essenciais 
para o funcionamento da economia. Ele é responsável pela in-
termediação entre poupadores e tomadores de recursos, facili-
tando a alocação de capital, o crédito e a liquidez no mercado. 
Dentro desse contexto, as instituições financeiras são divididas 
em duas grandes categorias: instituições bancárias e instituições 
não bancárias. Entender a diferença entre essas duas categorias 
e suas respectivas funções é fundamental para quem está se pre-
parando para concursos públicos, especialmente em áreas que 
envolvem conhecimentos bancários, como os concursos para a 
Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Central e outras 
instituições do setor financeiro.

De forma geral, as instituições bancárias são aquelas que 
têm permissão para captar depósitos à vista do público, como os 
bancos comerciais. Elas desempenham um papel central no sis-
tema financeiro ao realizar funções como concessão de crédito, 
gerenciamento de contas correntes e operações de câmbio. Por 
outro lado, as instituições não bancárias não têm essa permis-
são, mas atuam de maneira complementar, oferecendo serviços 
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financeiros importantes como crédito, corretagem de valores 
mobiliários, seguros e até empréstimos. Exemplos dessas insti-
tuições incluem corretoras de valores, cooperativas de crédito e 
sociedades de crédito, financiamento e investimento.

O entendimento da diferença entre instituições bancárias e 
não bancárias não é apenas uma questão teórica. Esse conheci-
mento é frequentemente exigido em provas de concurso público, 
sendo tema de questões que abordam a estrutura do sistema 
financeiro, o papel de cada tipo de instituição, e as funções de 
regulação e supervisão exercidas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN) e outros órgãos. Além disso, compreender essa distin-
ção ajuda o candidato a visualizar como as diferentes instituições 
interagem no mercado, como influenciam a economia e qual o 
impacto que têm no dia a dia da população.

— Instituições Bancárias
As instituições bancárias são a espinha dorsal do sistema 

financeiro de qualquer país. Elas desempenham um papel cen-
tral na economia, principalmente por sua capacidade de captar 
recursos junto ao público e redistribuí-los na forma de crédito, 
financiamentos e outros serviços financeiros.

Essas instituições são regulamentadas e supervisionadas 
de maneira rigorosa por órgãos como o Banco Central do Brasil 
(BACEN), dada sua importância estratégica para a estabilidade 
econômica. Entender o funcionamento, as características e os 
tipos de instituições bancárias é crucial tanto para quem está se 
preparando para concursos públicos quanto para quem deseja 
compreender o funcionamento do mercado financeiro.

Definição e Características
As instituições bancárias, também chamadas de instituições 

financeiras monetárias, são aquelas que possuem autorização 
legal para realizar determinadas operações financeiras, especial-
mente a captação de depósitos à vista, que são recursos que o 
cliente pode sacar a qualquer momento. Além dessa característi-
ca fundamental, essas instituições têm a capacidade de conceder 
empréstimos e financiamentos, operar em câmbio, e realizar a 
custódia de valores e transferências financeiras. Entre os princi-
pais serviços prestados por essas instituições estão:

- Gestão de contas correntes e poupança;
- Concessão de crédito para consumidores e empresas;
- Operações de câmbio (compra e venda de moedas estran-

geiras);
- Pagamentos e transferências eletrônicas;
- Emissão de cartões de crédito e débito.
Uma característica essencial das instituições bancárias é que 

elas operam com o chamado efeito multiplicador de crédito, em 
que os depósitos recebidos são utilizados para conceder emprés-
timos, mantendo apenas uma fração dos recursos em reserva. 
Isso faz com que elas tenham um papel direto na criação de mo-
eda, expandindo a oferta de crédito na economia.

Funções Principais das Instituições Bancárias
As instituições bancárias desempenham funções que vão 

além de simplesmente guardar o dinheiro de seus clientes. Elas 
são fundamentais para a estabilidade e o desenvolvimento eco-
nômico, uma vez que atuam como intermediárias financeiras en-
tre poupadores (que têm recursos disponíveis) e tomadores (que 
necessitam de crédito). Suas principais funções incluem:

– Intermediação financeira: Conectam os agentes econô-
micos que possuem recursos (como poupadores e investidores) 
com aqueles que necessitam de recursos (como empresas e con-
sumidores).

– Captação de depósitos: Ao aceitar depósitos do público, os 
bancos geram liquidez para a economia, facilitando pagamentos 
e a circulação de capital.

– Concessão de crédito: Fornecem financiamento para con-
sumidores (empréstimos pessoais, crédito imobiliário) e empre-
sas (capital de giro, financiamentos para investimentos).

– Gestão de riscos: Os bancos ajudam a mitigar riscos finan-
ceiros para seus clientes através de produtos como seguros, deri-
vativos e operações de hedge.

– Oferta de serviços financeiros: Além de crédito, os bancos 
oferecem uma gama de serviços que incluem consultoria finan-
ceira, emissão de títulos, gestão de investimentos, entre outros.

Exemplos de Instituições Bancárias
No Brasil, as instituições bancárias mais conhecidas são os 

bancos comerciais, que podem ser públicos ou privados. Alguns 
exemplos incluem:

– Bancos Comerciais: São os bancos mais comuns e conhe-
cidos, como Banco do Brasil, Itaú Unibanco, Bradesco, entre ou-
tros. Sua principal função é a captação de depósitos à vista e a 
concessão de crédito a curto e médio prazo.

– Bancos de Investimento: Focados na captação de recursos 
para grandes projetos empresariais e na oferta de serviços de 
fusão e aquisição. No Brasil, um exemplo é o BTG Pactual.

– Caixa Econômica Federal: Um banco público com um pa-
pel social relevante, principalmente na gestão de programas ha-
bitacionais como o Minha Casa Minha Vida e na administração 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

– Bancos Cooperativos: Instituições financeiras controladas 
por cooperativas de crédito, como o Bancoob (do Sistema de Co-
operativas de Crédito do Brasil - Sicoob).

Regulação e Supervisão pelo Banco Central
No Brasil, o Banco Central do Brasil (BACEN) é o principal 

órgão regulador das instituições bancárias. Ele é responsável por:
- Autorizar o funcionamento de novas instituições bancárias;
- Estabelecer normas e regulamentos que garantam a segu-

rança e estabilidade do sistema financeiro;
- Supervisionar as operações bancárias, garantindo que as 

instituições sigam as regras estabelecidas, como a manutenção 
de reservas obrigatórias e a oferta de crédito responsável;

- Atuar como emprestador de última instância, fornecendo 
liquidez aos bancos em momentos de crise para garantir a esta-
bilidade do sistema financeiro.

O BACEN também monitora de perto a política monetária, 
utilizando os bancos como canal de transmissão de suas decisões 
sobre taxas de juros e controle da inflação.

As instituições bancárias desempenham um papel vital no 
funcionamento do sistema econômico ao intermediar o fluxo de 
recursos entre os diversos agentes da economia. Além de forne-
cer crédito e captar depósitos, essas instituições contribuem para 
a criação de moeda e ajudam a garantir a estabilidade financeira.
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A regulação e supervisão, especialmente pelo Banco Central, 
asseguram que essas instituições operem de maneira segura e 
eficiente, minimizando riscos e promovendo o desenvolvimento 
econômico.

No entanto, o sistema financeiro não é composto apenas por 
instituições bancárias, e para compreender o panorama comple-
to, é importante entender o papel das instituições não bancárias, 
que será abordado na próxima seção.

— Instituições Não Bancárias
No sistema financeiro, além das instituições bancárias tra-

dicionais, existe uma ampla gama de instituições não bancárias, 
que desempenham funções igualmente importantes para a eco-
nomia, embora atuem de forma diferente dos bancos. Essas ins-
tituições não têm permissão para captar depósitos à vista – uma 
das principais características das instituições bancárias – mas 
oferecem uma série de serviços financeiros que complementam 
o funcionamento do mercado.

Com a crescente diversificação do sistema financeiro brasi-
leiro e a inovação tecnológica, o papel das instituições não ban-
cárias tem ganhado destaque, principalmente por sua flexibilida-
de em oferecer produtos financeiros específicos e adaptados às 
necessidades de diferentes públicos.

Definição e Características
As instituições não bancárias são entidades financeiras que, 

embora ofereçam uma variedade de serviços relacionados ao 
crédito, financiamento e investimentos, não podem captar de-
pósitos à vista. Isso significa que elas não têm a capacidade de 
oferecer contas correntes tradicionais, onde os clientes podem 
movimentar seus recursos livremente.

Em vez disso, essas instituições se concentram em operações 
de crédito especializadas, corretagem, seguro e intermediação 
no mercado financeiro, cumprindo uma função complementar 
às instituições bancárias.

Algumas das características principais dessas instituições in-
cluem:

– Operações especializadas: As instituições não bancárias 
costumam focar em nichos específicos, como financiamento ao 
consumo, crédito imobiliário, seguros, previdência e corretagem 
de valores.

– Restrição à captação de depósitos à vista: A impossibilida-
de de captar recursos à vista as diferencia dos bancos, e, em vez 
disso, elas costumam se financiar por meio de emissão de títulos, 
captação de recursos no mercado financeiro ou fundos próprios.

– Flexibilidade e inovação: Muitas dessas instituições têm 
modelos de negócio mais ágeis e especializados, o que lhes per-
mite se adaptar rapidamente a mudanças no mercado e oferecer 
produtos inovadores, como o surgimento das fintechs.

Funções Principais das Instituições Não Bancárias
Apesar de não serem bancos tradicionais, as instituições não 

bancárias desempenham diversas funções que complementam o 
sistema financeiro e atendem a demandas específicas de merca-
do. As principais funções dessas instituições incluem:

– Concessão de crédito especializado: Instituições como fi-
nanceiras ou cooperativas de crédito oferecem crédito ao consu-
mo, financiamento de veículos, crédito pessoal e financiamen-

to imobiliário. Esses tipos de crédito são direcionados, muitas 
vezes, a públicos que podem não ter acesso fácil ao crédito em 
bancos tradicionais.

– Corretagem de valores mobiliários: As corretoras e distri-
buidoras de valores mobiliários atuam como intermediárias en-
tre investidores e o mercado de capitais, facilitando a compra e 
venda de ações, títulos e outros ativos financeiros.

– Seguros e previdência: As seguradoras são responsáveis 
pela criação e gestão de produtos de seguros, oferecendo pro-
teção contra riscos (seguro de vida, automóvel, saúde, etc.) e 
produtos de previdência privada, fundamentais para a segurança 
financeira de longo prazo.

– Serviços de leasing: As sociedades de arrendamento 
mercantil (leasing) oferecem uma alternativa de financiamento 
para a aquisição de bens, como veículos e equipamentos, onde 
o cliente utiliza o bem durante um período antes de optar pela 
compra definitiva.

– Fomento mercantil (factoring): As empresas de factoring 
compram créditos de empresas (como duplicatas ou faturas) a 
um desconto, oferecendo liquidez imediata para as empresas ce-
dentes.

Essas instituições oferecem serviços financeiros importan-
tes para segmentos específicos da população e empresas, con-
tribuindo para o fluxo de capital e desenvolvimento econômico.

Exemplos de Instituições Não Bancárias
No Brasil, as instituições não bancárias têm uma forte pre-

sença no mercado financeiro, oferecendo serviços que comple-
mentam os bancos tradicionais. Entre os exemplos mais comuns 
estão:

– Corretoras e Distribuidoras de Valores: São intermediárias 
no mercado de capitais, facilitando a compra e venda de ações, 
títulos públicos e privados, como a XP Investimentos e a BTG Pac-
tual Digital.

– Financeiras: Oferecem crédito direto ao consumidor, espe-
cialmente para compra de bens de consumo duráveis e financia-
mentos pessoais. Um exemplo clássico de financeira é a Losango.

– Cooperativas de Crédito: São associações financeiras que 
oferecem serviços bancários, como concessão de crédito, a seus 
associados. Exemplos incluem Sicredi e Sicoob.

– Seguradoras: Empresas que oferecem seguros e previdên-
cia, como a Porto Seguro e a SulAmérica.

– Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento (Fi-
nanceiras): Como a BV Financeira, focada em crédito ao consu-
midor e financiamento de veículos.

– Sociedades de Arrendamento Mercantil (Leasing): Empre-
sas que operam no setor de leasing, como Bradesco Leasing, ofe-
recendo contratos de arrendamento para aquisição de veículos 
ou equipamentos.

Papel no Sistema Financeiro e Regulação Específica
As instituições não bancárias, embora não possam captar 

depósitos à vista, têm uma função crítica no sistema financeiro 
ao oferecer crédito especializado e outros serviços financeiros. 
Elas ajudam a suprir lacunas que os bancos comerciais nem sem-
pre conseguem atender, como o crédito para micro e pequenas 
empresas ou financiamento de bens de consumo para indivíduos 
com menor acesso ao sistema bancário tradicional.
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ESTRUTURA CONCEITUAL PARA RELATÓRIO 
FINANCEIRO

CAPÍTULO 1 – OBJETIVO DO RELATÓRIO FINANCEIRO 
PARA FINS GERAIS

Introdução 
1.1 – O objetivo do relatório financeiro para fins gerais forma a 

base desta Estrutura Conceitual. Outros aspectos desta Estrutura 
Conceitual – as características qualitativas de informações 
financeiras úteis e a restrição de custo sobre tais informações, o 
conceito de entidade que reporta, elementos das demonstrações 
contábeis, reconhecimento e desreconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação – decorrem logicamente do objetivo. 

 
Objetivo, utilidade e limitações do relatório financeiro para 

fins gerais 
1.2 – O objetivo do relatório financeiro para fins gerais  é 

fornecer informações financeiras sobre a entidade que reporta 
que sejam úteis para investidores, credores por empréstimos e 
outros credores, existentes e potenciais, na tomada de decisões 
referente à oferta de recursos à entidade.  Essas decisões envolvem 
decisões sobre: 

(A) Comprar, vender ou manter instrumento de patrimônio 
e de dívida; 

(B) Conceber ou liquidar empréstimos ou outras formas de 
crédito; ou 

(C) Exercer direitos de votar ou de outro modo influenciar os 
atos da administração que afetam o uso dos recursos econômicos 
da entidade. 

 
1.3 – As decisões descritas no item 1.2 dependem dos 

retornos que os existentes e potenciais investidores, credores por 
empréstimos e outros credores esperam, por exemplo, dividendos, 
pagamentos de principal e juros ou aumentos no preço de mercado. 
As expectativas dos investidores, credores por empréstimos e 
outros credores quanto aos retornos dependem de sua avaliação 
do valor, da época e da incerteza (perspectivas) de futuros fluxos 
de entrada de caixa líquidos para a entidade e de sua avaliação da 
gestão de recursos da administração sobre os recursos econômicos 
da entidade. Investidores, credores por empréstimos e outros 
credores, existentes e potenciais, precisam de informações para 
ajudá-los a fazer essas avaliações. 

1.4 – Para fazer as avaliações descritas no item 1.3, os 
investidores, credores por empréstimos e outros credores, 
existentes e potenciais, precisam de informações sobre: 

(A) Os recursos econômicos da entidade, reivindicações 
contra a entidade e alterações nesses recursos e reivindicações 
(ver itens de 1.12 a 1.21);

(B) A eficiência e eficácia da administração e do órgão 
de administração da entidade  no cumprimento de suas 
responsabilidades sobre o uso dos recursos econômicos da 
entidade (ver itens 1.22 e 1.23). 

1.5 – Muitos investidores, credores por empréstimos e 
outros credores, existentes e potenciais, não podem exigir que 
as entidades que reportam forneçam informações diretamente a 
eles, devendo se basear em relatórios financeiros para fins gerais 
para muitas das informações financeiras de que necessitam. 
Consequentemente, eles são os principais usuários aos quais se 
destinam relatórios financeiros para fins gerais.  

1.6 – Contudo, relatórios financeiros para fins gerais não 
fornecem nem podem fornecer todas as informações de que 
necessitam investidores, credores por empréstimos e outros 
credores, existentes e potenciais. Esses usuários precisam 
considerar informações pertinentes de outras fontes, como, 
por exemplo, condições e expectativas econômicas gerais, 
eventos políticos e ambiente político e perspectivas do setor e 
da empresa. 

1.7 – Relatórios financeiros para fins gerais não se destinam 
a apresentar o valor da entidade que reporta, mas fornecem 
informações para auxiliar investidores, credores por empréstimos 
e outros credores, existentes e potenciais, a estimar o valor da 
entidade que reporta. 

1.8 – Usuários primários individuais têm necessidades e 
desejos de informação diferentes e possivelmente conflitantes. 
Ao desenvolver as normas, busca-se fornecer um conjunto de 
informações que atenda às necessidades do maior número de 
principais usuários. Contudo, concentrar-se em necessidades de 
informação ordinárias não impede que a entidade que reporta 
inclua informações adicionais que sejam mais úteis para um 
subconjunto específico de principais usuários. 

1.9 – A administração da entidade que reporta também 
está interessada em informações financeiras sobre a entidade. 
Contudo, a administração não precisa se basear em relatórios 
financeiros para fins gerais, pois ela pode obter internamente as 
informações financeiras de que precisa. 

1.10 – Outras partes, como reguladores e o público em 
geral, que não investidores, credores por empréstimos e outros 
credores, podem também considerar relatórios financeiros para 
fins gerais úteis. Contudo, esses relatórios não são direcionados 
essencialmente a esses outros grupos. 

1.11 – Em grande medida, relatórios financeiros baseiam-
se em estimativas, julgamentos e modelos e, não, em 
representações exatas. Esta Estrutura Conceitual estabelece 
os conceitos subjacentes a essas estimativas, julgamentos e 
modelos. Os conceitos são a meta que os responsáveis pela 
elaboração (preparadores) de relatórios financeiros se esforçam 
por atingir. Como na maioria das metas, a visão desta Estrutura 
Conceitual de relatório financeiro ideal é improvável de ser 
atingida integralmente, ao menos não em curto prazo, pois leva 
tempo para compreender, aceitar e implementar novas formas de 
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analisar transações e outros eventos. Contudo, estabelecer uma 
meta a ser atingida é essencial para que o relatório financeiro 
evolua de modo a melhorar a sua utilidade. 

 

Informações sobre recursos econômicos da entidade que 
reporta, reivindicações contra a entidade e alterações em 
recursos e reivindicações 

 1.12 – Relatórios financeiros, para fins gerais, fornecem 
informações sobre a posição financeira da entidade que reporta, 
as quais consistem em informações sobre os recursos econômicos 
da entidade e as reivindicações contra a entidade que reporta. 
Os relatórios financeiros fornecem ainda informações sobre os 
efeitos de transações e outros eventos que alteram os recursos 
econômicos e reivindicações da entidade que reporta. Ambos 
os tipos de informações fornecem dados úteis para decisões 
referentes à oferta de recursos à entidade. 

 
Recursos econômicos e reivindicações 
1.13 – Informações sobre a natureza e os valores dos 

recursos econômicos e reivindicações da entidade que reporta 
podem auxiliar os usuários a identificar os pontos fortes e fracos 
financeiros da entidade que reporta. Essas informações podem 
auxiliar os usuários a avaliar a liquidez e solvência da entidade 
que reporta, suas necessidades de financiamento adicional e a 
sua probabilidade de êxito na obtenção desse financiamento. 
Essas informações também podem auxiliar os usuários a 
avaliar a gestão de recursos da administração sobre os recursos 
econômicos da entidade. Informações sobre prioridades e 
exigências de pagamento de reivindicações existentes auxiliam os 
usuários a prever como futuros fluxos de caixa serão distribuídos 
entre aqueles que tiverem reivindicações contra a entidade que 
reporta. 

1.14 – Diferentes tipos de recursos econômicos afetam 
diferentemente a avaliação, por usuário, das perspectivas de 
fluxos de caixa futuros da entidade que reporta. Alguns fluxos 
de caixa futuros resultam diretamente de recursos econômicos 
existentes, tais como contas a receber. Outros fluxos de caixa 
resultam da utilização de vários recursos em conjunto para 
produzir e comercializar produtos ou serviços a clientes. Embora 
esses fluxos de caixa não possam ser identificados com recursos 
econômicos (ou reivindicações) individuais, os usuários de 
relatórios financeiros precisam conhecer a natureza e o valor dos 
recursos disponíveis para uso nas operações da entidade que 
reporta. 

 
Alterações em recursos econômicos e reivindicações 
1.15 – Alterações nos recursos econômicos e reivindicações 

da entidade que reporta resultam do desempenho financeiro 
dessa entidade (ver itens de 1.17 a 1.20) e de outros eventos 
ou transações, como a emissão de instrumentos de dívida 
ou de instrumentos patrimoniais (ver item 1.21). Para avaliar 
adequadamente tanto as perspectivas de fluxos de entrada de 
caixa futuros para a entidade que reporta quanto à gestão de 
recursos da administração sobre os recursos econômicos da 
entidade, os usuários precisam ser capazes de identificar esses 
dois tipos de mudanças. 

1.16 – Informações sobre o desempenho financeiro da 
entidade que reporta ajudam os usuários a compreender 
o retorno produzido pela entidade sobre seus recursos 

econômicos. Informações sobre o retorno produzido pela 
entidade podem ajudar os usuários a avaliar a gestão de 
recursos da administração sobre os recursos econômicos da 
entidade. Informações sobre a variação e os componentes desse 
retorno também são importantes, especialmente na avaliação 
da incerteza dos fluxos de caixa futuros. Informações sobre o 
desempenho financeiro passado da entidade que reporta e 
sobre como a sua administração cumpriu suas responsabilidades 
de gestão de recursos são normalmente úteis para prever os 
retornos futuros da entidade sobre seus recursos econômicos. 

 

Desempenho financeiro refletido pela contabilização pelo 
regime de competência 

1.17 – O regime de competência reflete os efeitos de 
transações e outros eventos e circunstâncias sobre reivindicações 
e recursos econômicos da entidade que reporta nos períodos 
em que esses efeitos ocorrem, mesmo que os pagamentos e 
recebimentos à vista resultantes ocorram em período diferente. 
Isso é importante porque informações sobre os recursos 
econômicos e reivindicações da entidade que reporta e mudanças 
em seus recursos econômicos e reivindicações durante o período 
fornecem uma base melhor para a avaliação do desempenho 
passado e futuro da entidade do que informações exclusivamente 
sobre recebimentos e pagamentos à vista durante esse período. 

1.18 – Informações sobre o desempenho financeiro da 
entidade que reporta durante o período, refletidas por mudanças 
em seus recursos econômicos e reivindicações, exceto aquelas 
resultantes da obtenção de recursos adicionais diretamente de 
investidores e credores (ver item 1.21), são úteis na avaliação 
da capacidade passada e futura da entidade de gerar fluxos 
de entrada de caixa líquidos. Essas informações indicam em 
que medida a entidade que reporta aumentou seus recursos 
econômicos disponíveis e, assim, a sua capacidade de gerar 
fluxos de entrada de caixa líquidos por meio de suas operações 
e, não, pela obtenção de recursos adicionais diretamente de 
investidores e credores. Informações sobre o desempenho 
financeiro da entidade que reporta durante o período também 
podem ajudar os usuários a avaliar a gestão de recursos da 
administração sobre os recursos econômicos da entidade. 

1.19 – Informações sobre o desempenho financeiro da 
entidade que reporta durante o período podem indicar também 
em que medida eventos como alterações nos preços de mercado 
ou nas taxas de juros aumentaram ou diminuíram os recursos 
econômicos e reivindicações da entidade, afetando assim a 
capacidade da entidade de gerar fluxos de entrada de caixa 
líquidos. 

 
Desempenho financeiro refletido por fluxos de caixa 

passados 
1.20 – Informações sobre os fluxos de caixa da entidade que 

reporta durante o período também auxiliam os usuários a avaliar 
a capacidade da entidade de gerar futuros fluxos de entrada de 
caixa líquidos e avaliar a gestão de recursos da administração 
sobre os recursos econômicos da entidade. Essas informações 
indicam como a entidade que reporta obtém e despende caixa, 
incluindo informações sobre contratação e amortização de 
dívida, dividendos em dinheiro ou outras distribuições de caixa 
a investidores, e outros fatores que podem afetar a liquidez ou 
solvência da entidade. Informações sobre fluxos de caixa auxiliam 
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os usuários a compreender as operações da entidade que 
reporta, avaliar suas atividades de financiamento e investimento, 
avaliar sua liquidez ou solvência e interpretar outras informações 
sobre o desempenho financeiro. 

 
Alterações em recursos econômicos e reivindicações não 

resultantes do desempenho financeiro 
1.21 – Os recursos econômicos e reivindicações da entidade 

que reporta podem sofrer alterações também por outras razões 
além do desempenho financeiro, como, por exemplo, a emissão 
de instrumentos de dívida ou de instrumentos patrimoniais. 
Informações sobre este tipo de alteração são necessárias para 
propiciar aos usuários pleno entendimento do motivo para 
as alterações nos recursos econômicos e reivindicações da 
entidade que reporta e das implicações dessas alterações em seu 
desempenho financeiro futuro. 

 

Informações sobre o uso de recursos econômicos da 
entidade 

1.22 – Informações sobre a eficiência e a eficácia da 
administração da entidade que reporta no cumprimento de 
suas responsabilidades sobre o uso dos recursos econômicos 
da entidade ajudam os usuários a avaliar a gestão de recursos 
da administração sobre esses recursos. Essas informações 
também são úteis para prever quão eficiente e eficazmente a 
administração usará os recursos econômicos da entidade em 
períodos futuros. Portanto, podem ser úteis para avaliar as 
perspectivas da entidade de futuros fluxos de entrada de caixa 
líquidos. 

1.23 – Exemplos de responsabilidades da administração 
sobre o uso dos recursos econômicos da entidade incluem 
proteger esses recursos contra efeitos desfavoráveis de fatores 
econômicos, como mudanças de preços e tecnológicas, e garantir 
que a entidade cumpra as leis, regulamentos e disposições 
contratuais aplicáveis.

CAPÍTULO 2 – CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS DE 
INFORMAÇÕES FINANCEIRAS ÚTEIS

Introdução 
2.1 – As características qualitativas de informações 

financeiras úteis discutidas neste Capítulo identificam os tipos de 
informações que tendem a ser mais úteis a investidores, credores 
por empréstimos e outros credores, existentes e potenciais, para 
que tomem decisões sobre a entidade que reporta com base nas 
informações contidas em seu relatório financeiro (informações 
financeiras). 

2.2 – Relatórios financeiros fornecem informações sobre os 
recursos econômicos da entidade que reporta, reivindicações 
contra a entidade que reporta e os efeitos de transações e outros 
eventos e condições que alteram esses recursos e reivindicações. 
(Essas informações são referidas nesta Estrutura Conceitual 
como informações sobre os fenômenos econômicos.) Alguns 
relatórios financeiros incluem também material explicativo sobre 
as expectativas e estratégias da administração para a entidade 
que reporta e outros tipos de informações prospectivas. 

2.3 – As características qualitativas de informações 
financeiras úteis  se aplicam a informações financeiras fornecidas 
nas demonstrações contábeis, bem como a informações 

financeiras fornecidas de outras formas. O custo, que é uma 
restrição generalizada sobre a capacidade da entidade que 
reporta de fornecer informações financeiras úteis, se aplica de 
forma similar. Contudo, as considerações, ao se aplicarem as 
características qualitativas e a restrição de custo, podem ser 
diferentes para tipos diferentes de informações. Por exemplo, 
aplicá-las a informações prospectivas pode ser diferente de aplicá-
las a informações sobre recursos econômicos e reivindicações 
existentes e a alterações nesses recursos e reivindicações. 

 
Características qualitativas de informações financeiras 

úteis 
2.4 – Se informações financeiras devem ser úteis, elas 

devem ser relevantes e representar fidedignamente aquilo que 
pretendem representar. A utilidade das informações financeiras 
é aumentada se forem comparáveis, verificáveis, tempestivas e 
compreensíveis. 

 
Características qualitativas fundamentais 
2.5 – As características qualitativas fundamentais são 

relevância e representação fidedigna. 
 
Relevância 
2.6 – Informações financeiras relevantes são capazes de fazer 

diferença nas decisões tomadas pelos usuários. Informações 
podem ser capazes de fazer diferença em uma decisão ainda 
que alguns usuários optem por não tirar vantagem delas ou já 
tenham conhecimento delas a partir de outras fontes. 

2.7 – Informações financeiras são capazes de fazer diferença 
em decisões se tiverem valor preditivo ou valor confirmatório, 
ou ambos. 

2.8 – Informações financeiras têm valor preditivo se podem 
ser utilizadas como informações em processos empregados 
pelos usuários para prever resultados futuros. Informações 
financeiras não precisam ser previsões ou prognósticos para ter 
valor preditivo. Informações financeiras com valor preditivo são 
empregadas por usuários ao fazer suas próprias previsões. 

2.9 – Informações financeiras têm valor confirmatório se 
fornecem feedback sobre (confirmam ou alteram) avaliações 
anteriores. 

2.10 – Os valores preditivo e confirmatório das informações 
financeiras estão inter-relacionados. Informações que possuem 
valor preditivo frequentemente possuem também valor 
confirmatório. Por exemplo, informações sobre receitas para o 
ano corrente, que podem ser utilizadas como base para prever 
receitas em anos futuros, também podem ser comparadas a 
previsões de receitas para o ano corrente que tenham sido feitas 
em anos anteriores. Os resultados dessas comparações podem 
ajudar o usuário a corrigir e a melhorar os processos que foram 
utilizados para fazer essas previsões anteriores. 

 
Materialidade 
2.11 – A informação é material se a sua omissão, distorção 

ou obscuridade puder influenciar, razoavelmente, as decisões 
que os principais usuários de relatórios financeiros para fins 
gerais (ver item 1.5) tomam com base nesses relatórios, que 
fornecem informações financeiras sobre entidade específica 
que reporta. Em outras palavras, materialidade é um aspecto 
de relevância específico da entidade com base na natureza 
ou magnitude, ou ambas, dos itens aos quais as informações 
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se referem no contexto do relatório financeiro da entidade 
individual. Consequentemente, não se pode especificar um limite 
quantitativo uniforme para materialidade ou predeterminar o 
que pode ser material em uma situação específica. 

 
Representação fidedigna 
2.12 – Relatórios financeiros representam fenômenos 

econômicos em palavras e números. Para serem úteis, 
informações financeiras não devem apenas representar 
fenômenos relevantes, mas também representar de forma 
fidedigna a essência dos fenômenos que pretendem representar. 
Em muitas circunstâncias, a essência de fenômeno econômico e 
sua forma legal são as mesmas. Se não forem as mesmas, fornecer 
informações apenas sobre a forma legal não representaria 
fidedignamente o fenômeno econômico (ver itens de 4.59 a 
4.62). 

2.13 – Para ser representação perfeitamente fidedigna, a 
representação tem três características. Ela é completa, neutra e 
isenta de erros. Obviamente, a perfeição nunca ou raramente é 
atingida. O objetivo é maximizar essas qualidades tanto quanto 
possível. 

2.14 – A representação completa inclui todas as informações 
necessárias para que o usuário compreenda os fenômenos 
que estão sendo representados, inclusive todas as descrições e 
explicações necessárias. Por exemplo, a representação completa 
de grupo de ativos inclui, no mínimo, a descrição da natureza 
dos ativos do grupo, a representação numérica de todos os 
ativos do grupo e a descrição daquilo que a representação 
numérica retrata (por exemplo, custo histórico ou valor justo). 
Para alguns itens, uma representação completa pode envolver 
também explicações de fatos significativos sobre a qualidade e 
natureza do item, fatores e circunstâncias que podem afetar sua 
qualidade e natureza e o processo utilizado para determinar a 
representação numérica. 

 
2.15 – A representação neutra não é tendenciosa na 

seleção ou na apresentação de informações financeiras. A 
representação neutra não possui inclinações, não é parcial, 
não é enfatizada ou deixa de ser enfatizada, nem é, de outro 
modo, manipulada para aumentar a probabilidade de que as 
informações financeiras serão recebidas de forma favorável ou 
desfavorável pelos usuários. Informações neutras não significam 
informações sem nenhum propósito ou sem nenhuma influência 
sobre o comportamento. Ao contrário, informações financeiras 
relevantes são, por definição, capazes de fazer diferença nas 
decisões dos usuários. 

2.16 – A neutralidade é apoiada pelo exercício da prudência. 
Prudência é o exercício de cautela ao fazer julgamentos sob 
condições de incerteza. O exercício de prudência significa que 
ativos e receitas não estão superavaliados e passivos e despesas 
não estão subavaliados.  Da mesma forma, o exercício de 
prudência não permite a subavaliação de ativos ou receitas ou 
a superavaliação de passivos ou despesas. Essas divulgações 
distorcidas podem levar à superavaliação ou subavaliação de 
receitas ou despesas em períodos futuros. 

2.17 – O exercício de prudência não implica necessidade de 
assimetria, por exemplo, a necessidade sistemática de evidência 
mais convincente para dar suporte ao reconhecimento de ativos 
ou receitas do que ao reconhecimento de passivos ou despesas. 
Essa assimetria não é característica qualitativa de informações 

financeiras úteis. Não obstante, determinadas normas podem 
conter requisitos assimétricos se isso for consequência de 
decisões que se destinam a selecionar as informações mais 
relevantes que representam fidedignamente o que pretendem 
representar. 

2.18 – Representação fidedigna não significa representação 
precisa em todos os aspectos. Livre de erros significa que 
não há erros ou omissões na descrição do fenômeno e que o 
processo utilizado para produzir as informações apresentadas 
foi selecionado e aplicado sem erros no processo. Nesse 
contexto, livre de erros não significa perfeitamente precisa em 
todos os aspectos. Por exemplo, a estimativa de preço ou valor 
não observável não pode ser determinada como precisa ou 
imprecisa. Contudo, a representação dessa estimativa pode ser 
fidedigna se o valor for descrito de forma clara e precisa como 
sendo a estimativa, se a natureza e as limitações do processo 
de estimativa forem explicadas e se nenhum erro tiver sido 
cometido na escolha e na aplicação do processo apropriado para 
o desenvolvimento da estimativa. 

2.19 – Quando valores monetários em relatórios financeiros 
não puderem ser observados diretamente e, em vez disso, 
devem ser estimados, surge incerteza na mensuração. O 
uso de estimativas razoáveis é parte essencial da elaboração 
de informações financeiras e não prejudica a utilidade das 
informações se as estimativas são descritas e explicadas de 
forma clara e precisa. Mesmo um elevado nível de incerteza na 
mensuração não impede necessariamente essa estimativa de 
fornecer informações úteis (ver item 2.22). 

 
Aplicação das características qualitativas fundamentais 
2.20 – As informações devem tanto ser relevantes como 

fornecer representação fidedigna do que pretendem representar 
para serem úteis. Nem a representação fidedigna de fenômeno 
irrelevante nem a representação não fidedigna de fenômeno 
relevante auxiliam os usuários a tomar boas decisões. 

2.21 – O processo mais eficiente e eficaz para aplicar as 
características qualitativas fundamentais é, normalmente, o 
seguinte (observados os efeitos de características de melhoria 
e a restrição de custo, os quais não são considerados neste 
exemplo). Em primeiro lugar, identificar o fenômeno econômico, 
informações sobre o que é capaz de ser útil para os usuários das 
informações financeiras da entidade que reporta. Em segundo 
lugar, identificar o tipo de informação sobre esse fenômeno que é 
mais relevante. Em terceiro lugar, determinar se essas informações 
estão disponíveis e se podem fornecer representação fidedigna 
do fenômeno econômico. Em caso afirmativo, o processo para 
satisfazer às características qualitativas fundamentais se encerra 
nesse ponto. Em caso negativo, o processo é repetido com o 
próximo tipo de informação mais relevante. 

2.22 – Em alguns casos, o ponto de equilíbrio (trade-off) 
entre as características qualitativas fundamentais pode precisar 
ser encontrado para atingir o objetivo do relatório financeiro, que 
é fornecer informações úteis sobre fenômenos econômicos. Por 
exemplo, as informações mais relevantes sobre um fenômeno 
podem ser uma estimativa altamente incerta. Em alguns casos, 
o nível de incerteza na mensuração envolvido na realização 
dessa estimativa pode ser tão alto que pode ser questionável se 
a estimativa forneceria representação suficientemente fidedigna 
desse fenômeno. Em alguns desses casos, a informação mais 
útil pode ser a estimativa altamente incerta, acompanhada 
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CONCEITOS E TIPOS DE RISCO. RISCO DE CRÉDITO. 
RISCO DE MERCADO. RISCO DE VARIAÇÃO DAS 

TAXAS DE JUROS PARA OS INSTRUMENTOS 
CLASSIFICADOS NA CARTEIRA BANCÁRIA (IRRBB). 
RISCO OPERACIONAL RISCO DE LIQUIDEZ. RISCO 

SOCIOAMBIENTAL E CLIMÁTICO

CONCEITOS E TIPOS DE RISCO

No contexto bancário e financeiro, o conceito de risco está 
diretamente relacionado à possibilidade de que eventos inespe-
rados possam afetar os resultados esperados, sejam eles finan-
ceiros ou operacionais. Para uma instituição financeira, a gestão 
de riscos é essencial, já que o setor lida diariamente com opera-
ções que envolvem grandes quantias de dinheiro, investimentos, 
crédito e interações com mercados voláteis. Ignorar ou subesti-
mar esses riscos pode resultar em consequências graves, como 
perdas financeiras significativas, crises de liquidez, ou até mesmo 
a falência de instituições que, a princípio, pareciam estáveis.

Para cargos como o de Analista de Desenvolvimento, com 
foco em Gestão, Finanças e Controladoria, o conhecimento apro-
fundado sobre os tipos de riscos e suas formas de mitigação é 
uma competência fundamental. Esse profissional precisa ser ca-
paz de entender e avaliar corretamente os riscos que impactam 
tanto as operações internas quanto as relações com o mercado 
financeiro. Além disso, é necessário propor estratégias eficazes 
de controle e governança, assegurando que as operações finan-
ceiras e de controladoria ocorram de maneira fluida e dentro dos 
padrões de conformidade estabelecidos.

A importância da gestão de riscos vai além da preservação 
de ativos. Ela também contribui para a estabilidade do sistema 
financeiro como um todo, já que um banco ou instituição em di-
ficuldades pode gerar um efeito cascata, desestabilizando outros 
setores e criando um impacto generalizado no mercado. Portan-
to, as instituições financeiras desenvolvem sistemas robustos 
para identificar, monitorar e mitigar riscos, com base em regu-
lamentações rigorosas, como aquelas estabelecidas pelo Acordo 
de Basileia III, que exige que os bancos mantenham níveis ade-
quados de capital para lidar com crises.

— Conceito de Risco
O risco, no âmbito financeiro e bancário, refere-se à possi-

bilidade de um evento inesperado ocorrer e impactar negativa-
mente os resultados esperados de uma instituição. Em termos 
simples, risco é a chance de que algo saia do previsto, seja em 
operações financeiras, na execução de planos ou nas metas ins-
titucionais.

No setor bancário, isso se traduz na probabilidade de perdas 
financeiras ou outros tipos de prejuízos relacionados a uma série 
de fatores, como oscilações de mercado, inadimplência de clien-
tes, falhas operacionais ou crises econômicas.

Diferença entre Risco e Incerteza
Um ponto crucial ao abordar o conceito de risco é diferen-

ciá-lo de incerteza. Enquanto o risco envolve a previsão de re-
sultados possíveis com base em dados ou análises, a incerteza 
diz respeito a situações nas quais não há informações suficientes 
para prever os desfechos. Em outras palavras, o risco pode ser 
calculado ou estimado, enquanto a incerteza, por sua própria na-
tureza, é imprevisível.

Exemplo: Quando um banco empresta dinheiro a um cliente, 
ele enfrenta um risco de crédito — ou seja, a probabilidade de 
que o cliente não pague o empréstimo de volta. Nesse caso, o 
banco pode calcular esse risco com base em uma série de fato-
res, como o histórico de crédito do cliente, o cenário econômico 
e o valor do empréstimo.

No entanto, uma crise financeira repentina e inesperada que 
afete todo o sistema bancário seria uma incerteza, pois ninguém 
poderia prever exatamente quando e como ela aconteceria.

Classificações de Risco
No setor bancário, o risco pode ser classificado de várias for-

mas, sendo cada uma delas associada a diferentes aspectos das 
operações financeiras. As principais categorias de risco incluem:

– Risco de Mercado: Refere-se à possibilidade de perdas de-
correntes de flutuações nos preços de mercado, como taxas de 
juros, câmbio e ações.

– Risco de Crédito: Está relacionado à inadimplência ou de-
terioração da capacidade de pagamento dos devedores de uma 
instituição, como clientes que não honram empréstimos.

– Risco Operacional: Resulta de falhas em processos inter-
nos, pessoas, sistemas ou de fatores externos que impactem as 
operações, como fraudes ou desastres naturais.

– Risco de Liquidez: Refere-se à capacidade da instituição fi-
nanceira de cumprir suas obrigações de curto prazo sem grandes 
perdas, seja convertendo ativos em caixa rapidamente ou obten-
do crédito.

– Risco Sistêmico: É o risco de que um evento adverso em 
uma instituição ou mercado específico cause um impacto nega-
tivo em todo o sistema financeiro, levando a uma crise genera-
lizada.

A Importância de Entender o Risco
Compreender e calcular o risco é essencial para a tomada de 

decisões dentro de uma instituição financeira. Isso ocorre por-
que as operações bancárias envolvem sempre um nível inerente 
de risco, seja na concessão de crédito, nas transações financei-
ras ou na gestão de ativos. Ao entender o risco, as instituições 
podem implementar estratégias de mitigação e adotar medidas 
para reduzir a exposição a possíveis perdas. É aqui que entra o 
papel do Analista de Desenvolvimento, que deve avaliar o risco 
de diferentes projetos e operações, propondo maneiras de mini-
mizar impactos negativos.
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Por exemplo, na área de Finanças e Controladoria, o analista 
deve ser capaz de identificar como flutuações de mercado po-
dem afetar a rentabilidade de certos investimentos ou como a 
falha de um processo interno pode impactar a saúde financeira 
da organização. Além disso, deve propor mecanismos de contro-
le, como auditorias, segregação de funções e implementação de 
sistemas de monitoramento para garantir que o risco seja cons-
tantemente supervisionado e gerenciado.

Exemplos de Riscos Financeiros
Para tornar o conceito mais palpável, considere dois exem-

plos comuns de riscos financeiros:
– Oscilação nas Taxas de Juros: Imagine um banco que ofe-

rece um empréstimo com taxa de juros fixa a longo prazo. Se as 
taxas de juros de mercado aumentarem, o banco pode perder 
oportunidades de ganhos maiores, já que está recebendo uma 
taxa mais baixa do que a nova taxa de mercado.

– Inadimplência: Um banco que empresta a uma empresa 
de pequeno porte está sujeito ao risco de crédito. Se a empresa 
falir ou não conseguir gerar lucros suficientes para pagar o em-
préstimo, o banco terá de lidar com perdas financeiras.

Esses exemplos demonstram a relevância de se entender 
profundamente o conceito de risco no dia a dia das operações 
bancárias e financeiras, especialmente para aqueles envolvidos 
em gestão e controladoria, onde decisões estratégicas depen-
dem diretamente da capacidade de identificar e mitigar esses 
riscos.

— Principais Tipos de Risco
Em uma instituição financeira, os riscos são inevitáveis e fa-

zem parte do processo de tomada de decisões. No entanto, o 
gerenciamento eficaz desses riscos é crucial para garantir a sus-
tentabilidade e o sucesso da instituição a longo prazo. Existem 
vários tipos de risco que impactam diretamente as operações 
bancárias e financeiras, sendo que cada um exige um conjunto 
de estratégias específicas de mitigação e controle. Aqui estão os 
principais tipos de risco:

Risco de Mercado
O risco de mercado refere-se à possibilidade de perdas re-

sultantes de flutuações adversas nos preços de mercado, como 
taxas de juros, taxas de câmbio, preços de ações e commodi-
ties. Esse tipo de risco surge porque as instituições financeiras 
operam em um ambiente dinâmico e global, onde os preços dos 
ativos e das variáveis macroeconômicas estão constantemente 
mudando. 

– Taxa de juros: O risco de variação das taxas de juros ocor-
re quando mudanças inesperadas nessas taxas afetam negativa-
mente o valor de ativos ou passivos financeiros. Por exemplo, um 
aumento repentino nas taxas de juros pode reduzir o valor dos 
títulos de renda fixa de uma instituição.

– Taxa de câmbio: Para bancos que operam em várias moe-
das, a volatilidade nas taxas de câmbio pode gerar perdas signi-
ficativas. Por exemplo, se um banco fez empréstimos em moeda 
estrangeira e a moeda nacional se desvaloriza, o valor do passivo 
em moeda estrangeira aumentará, gerando um impacto negati-
vo.

– Mercado de ações: Bancos que possuem carteiras de in-
vestimento expostas ao mercado de ações enfrentam riscos 
relacionados às variações nos preços das ações. Se o mercado 
se mover contra suas expectativas, o valor de sua carteira pode 
diminuir.

Mitigação do Risco de Mercado
As instituições financeiras utilizam diversas estratégias para 

mitigar o risco de mercado, como a diversificação de investimen-
tos, o uso de derivativos financeiros (opções, futuros e swaps) e a 
adoção de hedge para proteger contra variações indesejadas nos 
preços de mercado.

Risco de Crédito
O risco de crédito é um dos principais desafios para institui-

ções financeiras e refere-se à possibilidade de que um devedor 
não consiga honrar suas obrigações financeiras, resultando em 
inadimplência. Para os bancos, esse risco está diretamente liga-
do à concessão de empréstimos, financiamentos e operações de 
crédito.

– Inadimplência: Esse é o risco mais comum de crédito, 
quando um cliente (seja pessoa física ou jurídica) falha em pagar 
o montante devido, seja em empréstimos pessoais, financiamen-
to de imóveis ou crédito empresarial.

– Deterioração da qualidade do crédito: Mesmo quando 
não ocorre inadimplência total, a capacidade de pagamento de 
um devedor pode se deteriorar, o que pode exigir renegociações 
ou levar a perdas financeiras.

Mitigação do Risco de Crédito
A mitigação desse risco envolve a utilização de ferramentas 

de avaliação de crédito, como análise de score de crédito e rating 
de empresas, além de medidas preventivas, como garantias co-
laterais e seguro de crédito. Além disso, as instituições bancárias 
devem manter uma provisão para devedores duvidosos (PDD) 
para cobrir possíveis perdas.

Risco Operacional
O risco operacional decorre de falhas em processos internos, 

pessoas, sistemas ou de eventos externos que afetam negativa-
mente a operação de uma instituição financeira. Esse risco inclui 
desde erros humanos até falhas tecnológicas, fraudes, desastres 
naturais e até mesmo crises de reputação.

– Falhas em sistemas: Uma falha em um sistema de TI, como 
a indisponibilidade de sistemas bancários online, pode afetar a 
capacidade de um banco de prestar serviços aos seus clientes, 
resultando em perdas financeiras e danos à reputação.

– Erros humanos: Erros cometidos por funcionários, seja no 
cálculo de taxas, lançamento de valores ou até na concessão de 
crédito indevido, podem causar prejuízos significativos à institui-
ção.

– Fraudes e crimes cibernéticos: Em um ambiente digital 
cada vez mais sofisticado, os bancos estão expostos a fraudes 
internas e ataques cibernéticos, como roubo de dados e desvio 
de fundos.

Mitigação do Risco Operacional
Para mitigar o risco operacional, as instituições financeiras 

implementam sistemas robustos de controle interno, auditorias 
regulares, treinamento de funcionários e planos de contingência 
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para lidar com desastres ou falhas críticas. Além disso, o uso de 
tecnologias de segurança cibernética tem se tornado essencial 
para proteger contra fraudes e ataques digitais.

Risco de Liquidez
O risco de liquidez está relacionado à capacidade de uma 

instituição financeira de cumprir suas obrigações de curto prazo. 
Isso ocorre quando o banco não consegue converter rapidamen-
te seus ativos em dinheiro ou obter financiamento para atender 
às suas demandas de caixa sem sofrer perdas significativas.

– Desequilíbrio entre ativos e passivos: Um banco pode en-
frentar problemas de liquidez se os seus passivos de curto prazo 
(como depósitos à vista) excederem os ativos disponíveis que po-
dem ser rapidamente convertidos em caixa.

– Crises de confiança: Em situações de crise, a confiança dos 
investidores e depositantes pode diminuir, gerando uma corrida 
por retiradas de fundos (bank run), o que agrava os problemas 
de liquidez.

Mitigação do Risco de Liquidez
A gestão do risco de liquidez envolve manter um colchão de 

liquidez suficiente, geralmente através de ativos de alta liquidez, 
como títulos do governo. Além disso, os bancos devem estabe-
lecer linhas de crédito de emergência com outras instituições fi-
nanceiras e monitorar de perto o calendário de vencimento de 
seus passivos e ativos.

Risco Sistêmico
O risco sistêmico ocorre quando uma falha em uma institui-

ção ou mercado específico tem o potencial de gerar um efeito 
dominó, impactando todo o sistema financeiro. Ele é amplificado 
em tempos de crise, como ocorreu durante a crise financeira glo-
bal de 2008, quando a falência de grandes instituições financei-
ras afetou mercados e economias ao redor do mundo.

Mitigação do Risco Sistêmico
Para mitigar esse risco, existem regulamentações globais, 

como as normas de Basileia III, que exigem que os bancos man-
tenham níveis elevados de capital para suportar choques finan-
ceiros e crises. Além disso, a cooperação entre bancos centrais e 
instituições financeiras internacionais é fundamental para con-
trolar riscos sistêmicos.

Cada um desses tipos de risco exige uma abordagem espe-
cífica para ser monitorado e mitigado. No contexto da Gestão, 
Finanças e Controladoria, o Analista de Desenvolvimento tem 
um papel central na implementação de políticas de mitigação, 
assegurando que a instituição seja capaz de enfrentar os desafios 
impostos por esses riscos sem comprometer sua operação.

— Gestão de Riscos nas Instituições Financeiras
A gestão de riscos nas instituições financeiras é um conjun-

to de práticas e políticas que visa identificar, monitorar, avaliar 
e mitigar os diversos tipos de risco aos quais essas organizações 
estão expostas.

Dada a natureza das operações bancárias — que envolvem 
grandes quantias de dinheiro, empréstimos, investimentos e 
transações complexas —, a gestão eficaz de riscos é essencial 
para garantir a saúde financeira das instituições e a estabilidade 
do sistema financeiro como um todo.

O Papel da Governança Corporativa na Gestão de Riscos
A governança corporativa desempenha um papel crucial na 

gestão de riscos das instituições financeiras, pois estabelece a 
estrutura pela qual os bancos são geridos e controlados. A imple-
mentação de uma governança eficaz garante que as decisões so-
bre riscos sejam tomadas de forma transparente e responsável, 
considerando os interesses de todas as partes envolvidas, como 
acionistas, credores, reguladores e clientes.

Os principais pilares da governança de riscos incluem:
– Segregação de funções: Separar atividades-chave, como a 

concessão de crédito e a avaliação de risco, para evitar conflitos 
de interesse e fraudes.

– Conselho de administração: O conselho de administração 
tem um papel estratégico na supervisão da gestão de riscos. Ele 
define o apetite ao risco da instituição e assegura que as políticas 
de mitigação sejam seguidas corretamente.

– Comitês de risco: Esses comitês são formados por espe-
cialistas em finanças e operações, com a responsabilidade de su-
pervisionar as políticas de risco, revisar exposições e assegurar a 
conformidade com as regulamentações.

Uma boa governança contribui para a criação de uma cul-
tura de gestão de riscos dentro da organização, onde os riscos 
são identificados, mensurados e tratados em todos os níveis da 
instituição.

Ferramentas e Métodos de Mitigação de Riscos
A mitigação de riscos nas instituições financeiras envolve o 

uso de diversas ferramentas e métodos para reduzir a exposição 
a perdas e melhorar a capacidade de resposta a eventos adver-
sos. Alguns dos métodos mais comuns incluem:

– Hedge: Uma das ferramentas mais amplamente usadas no 
gerenciamento de risco de mercado é o hedge, que envolve a 
utilização de instrumentos financeiros derivados (como futuros, 
opções e swaps) para proteger contra variações indesejadas em 
taxas de câmbio, taxas de juros ou preços de commodities.

– Diversificação: Para reduzir a exposição a um único tipo 
de risco, as instituições financeiras diversificam suas carteiras de 
ativos e passivos. Isso significa investir em uma variedade de ins-
trumentos e mercados diferentes, o que diminui o impacto nega-
tivo caso um setor ou mercado específico enfrente dificuldades.

– Limites de exposição: Estabelecer limites claros para a ex-
posição a determinados tipos de risco é uma prática comum. Por 
exemplo, definir o percentual máximo de ativos que pode ser ex-
posto a uma moeda estrangeira ou o valor máximo que pode ser 
emprestado a um único setor econômico.

– Modelos de mensuração de risco: Métodos quantitativos, 
como o Value at Risk (VaR), são amplamente usados para calcular 
o valor máximo que a instituição pode perder em um determina-
do período, com base em condições de mercado normais. Além 
disso, os testes de estresse são utilizados para avaliar a resiliência 
de uma instituição em cenários extremos.

– Seguros: Para riscos específicos, como operacionais ou de 
crédito, algumas instituições optam por adquirir seguros que co-
brem possíveis perdas em eventos de falha sistêmica, fraudes ou 
inadimplência de clientes.
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Compliance e Regulamentações
A conformidade com as regulamentações é um componente 

essencial da gestão de riscos nas instituições financeiras. Várias 
normas são impostas por órgãos reguladores nacionais e inter-
nacionais, visando garantir que as instituições mantenham uma 
gestão prudente de seus riscos. Algumas das principais regula-
mentações incluem:

– Acordo de Basileia III: Esse conjunto de regras globais foi 
desenvolvido para fortalecer a regulação, supervisão e gestão de 
risco do setor bancário. Ele exige que os bancos mantenham um 
nível mínimo de capital próprio para absorver perdas em tempos 
de crise, além de garantir que mantenham reservas de liquidez 
suficientes para cobrir as obrigações de curto prazo.

Basileia III introduziu métricas como o Índice de Liquidez de 
Curto Prazo (LCR), que garante que as instituições financeiras 
possam resistir a um cenário de estresse de 30 dias, e o Índice 
de Liquidez de Longo Prazo (NSFR), que visa garantir o equilíbrio 
entre ativos e passivos de longo prazo.

– CVM (Comissão de Valores Mobiliários): No Brasil, a CVM 
é responsável por regulamentar o mercado de capitais, assegu-
rando que as instituições sigam padrões de governança corpo-
rativa e transparência nas suas operações, reduzindo assim os 
riscos de fraudes e manipulação de mercado.

– Banco Central: Em nível nacional, o Banco Central do Brasil 
regula e supervisiona o setor bancário, com o objetivo de assegu-
rar que os bancos mantenham práticas prudenciais adequadas e 
sigam diretrizes para proteger o sistema financeiro.

Integração da Gestão de Riscos nas Operações Bancárias
Para que a gestão de riscos seja eficaz, ela deve ser integrada 

a todas as operações da instituição financeira. Isso significa que 
o Analista de Desenvolvimento, por exemplo, precisa trabalhar 
em conjunto com diversas áreas, como tesouraria, controladoria 
e departamento de crédito, para garantir que as políticas de miti-
gação de riscos sejam seguidas em todas as frentes.

Essa integração envolve:
– Monitoramento contínuo: Ferramentas e sistemas avança-

dos são utilizados para monitorar, em tempo real, a exposição da 
instituição a diferentes riscos, alertando sobre potenciais proble-
mas antes que eles causem perdas significativas.

– Planejamento estratégico: A gestão de riscos deve estar 
atrelada ao planejamento estratégico da organização. Um banco 
que pretende expandir suas operações em mercados internacio-
nais, por exemplo, deve considerar o impacto de riscos cambiais 
e políticos ao traçar suas estratégias de crescimento.

– Treinamento constante: Os funcionários devem estar cien-
tes dos riscos inerentes às suas operações e ser treinados em 
como identificar, reportar e mitigar possíveis exposições. Um 
erro humano em uma área crítica pode causar prejuízos financei-
ros e danos à reputação da instituição.

O Papel da Tecnologia na Gestão de Riscos
A tecnologia tem desempenhado um papel cada vez mais 

importante na gestão de riscos nas instituições financeiras. Sis-
temas integrados permitem monitorar em tempo real as expo-
sições ao risco e identificar padrões que possam sinalizar poten-
ciais problemas.

- Inteligência artificial (IA) e análise preditiva são usadas para 
prever riscos operacionais, como fraudes, com base em compor-
tamentos anômalos detectados em grandes volumes de dados.

- Blockchain oferece uma camada adicional de segurança em 
transações financeiras, mitigando o risco de fraudes e manipula-
ção de dados.

Além disso, as plataformas tecnológicas de gestão de riscos 
permitem que as instituições financeiras respondam rapidamen-
te a mudanças de mercado, ajustando suas exposições e estraté-
gias de mitigação em tempo real.

A gestão de riscos é, portanto, uma disciplina ampla e essen-
cial que permeia todas as operações das instituições financeiras. 
Para o Analista de Desenvolvimento com foco em Gestão, Finan-
ças e Controladoria, o entendimento profundo dessas ferramen-
tas e práticas é crucial para assegurar que a instituição permane-
ça segura e competitiva em um ambiente de negócios cada vez 
mais desafiador.

— Impacto dos Riscos na Área de Finanças e Controladoria
A gestão de riscos desempenha um papel central na área de 

Finanças e Controladoria dentro das instituições financeiras. O 
Analista de Desenvolvimento com foco nessas áreas precisa com-
preender não apenas os diferentes tipos de risco, mas também 
como eles influenciam diretamente as decisões financeiras e os 
controles internos.

A interdependência entre a gestão de riscos e as operações 
financeiras diárias é crucial para a estabilidade e a eficiência da 
instituição.

Tomada de Decisões Financeiras Sob Risco
Em Finanças, a tomada de decisões sob risco é uma cons-

tante. Seja em questões de investimento, alocação de capital, 
concessão de crédito ou planejamento financeiro, as decisões 
precisam levar em consideração os diferentes tipos de riscos que 
podem impactar os resultados esperados.

– Decisões de investimento: Ao decidir em quais ativos in-
vestir, o analista deve avaliar os riscos de mercado, como varia-
ções de preços de ações, taxas de câmbio ou taxas de juros. Por 
exemplo, em momentos de alta volatilidade no mercado de câm-
bio, uma empresa que opera internacionalmente deve ponderar 
o risco de desvalorização da moeda e como isso pode afetar seus 
investimentos.

– Alocação de capital: A gestão de riscos ajuda a determi-
nar quanto capital deve ser alocado para cada tipo de ativo. Um 
banco, por exemplo, pode decidir diversificar suas reservas entre 
diferentes tipos de ativos para mitigar o risco de uma eventual 
crise em um setor específico. Assim, a análise de risco influencia 
diretamente na distribuição dos recursos financeiros, garantindo 
maior segurança e rentabilidade.

Planejamento Financeiro e Estratégico
O planejamento financeiro de uma instituição precisa con-

siderar cenários de risco para projetar suas operações a longo 
prazo. Isso envolve a criação de diferentes cenários — otimista, 
pessimista e conservador — para determinar como o banco ou 
instituição reagiria a uma crise financeira, mudanças nas taxas 
de juros, aumento da inadimplência ou outras variações impre-
vistas.

– Cenários de estresse: As análises de risco são frequente-
mente incorporadas nos testes de estresse, onde se simula o im-
pacto de eventos adversos, como uma crise de liquidez ou uma 
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CONCEITO E FUNÇÕES DO CRÉDITO

O crédito é um dos pilares fundamentais do sistema finan-
ceiro moderno e desempenha um papel crucial na movimen-
tação da economia. Em termos simples, crédito pode ser defi-
nido como a confiança mútua entre uma instituição financeira, 
ou credor, e um indivíduo ou empresa, o devedor, em que há a 
concessão de recursos com o compromisso de devolução futura, 
geralmente acrescido de juros. Essa dinâmica permite que pes-
soas físicas e jurídicas realizem investimentos e despesas antes 
de possuírem os recursos necessários, fomentando o desenvol-
vimento econômico.

A importância do crédito vai além da simples concessão de 
dinheiro. Ele viabiliza a expansão de negócios, possibilita o finan-
ciamento de grandes aquisições, e promove o consumo, garan-
tindo que a economia continue a crescer. Para governos e empre-
sas, o crédito se torna um mecanismo essencial para alavancar 
projetos de infraestrutura, inovações e a própria competitividade 
no mercado global.

Além disso, o crédito possui uma série de funções que aju-
dam a manter o equilíbrio econômico e social. Ele não apenas 
facilita o consumo e o investimento, mas também atua na re-
distribuição de recursos dentro da sociedade, ao possibilitar que 
indivíduos de diferentes classes sociais tenham acesso a bens e 
serviços que, sem o crédito, estariam fora de alcance.

— Conceito de Crédito
O crédito pode ser definido como a confiança depositada 

por uma instituição financeira, como um banco, ou por qualquer 
credor, em um indivíduo ou empresa, que assume o compromis-
so de devolver uma quantia de dinheiro ou outro ativo em uma 
data futura, normalmente acrescido de juros ou outras formas 
de compensação. Esse mecanismo permite a antecipação de re-
cursos que o tomador ainda não possui, criando condições para 
o consumo imediato ou investimento.

O termo “crédito” vem do latim credere, que significa “acre-
ditar”. Assim, a base do crédito é a confiança de que o devedor 
cumprirá com sua obrigação de reembolsar o valor emprestado 
no prazo acordado. Para que essa confiança seja estabelecida, as 
instituições financeiras analisam fatores como o histórico de pa-
gamento, a capacidade de pagamento futura (através da análise 
de renda e fluxo de caixa), além das garantias apresentadas.

Tipos de Crédito
Existem várias modalidades de crédito que são amplamente 

utilizadas tanto por pessoas físicas quanto por empresas.

As mais comuns incluem:
– Crédito Pessoal: Esse tipo de crédito é concedido a indi-

víduos para finalidades pessoais, como pagar contas, comprar 
bens de consumo ou lidar com emergências. Normalmente, o 
crédito pessoal é oferecido por meio de empréstimos pessoais, 
cartões de crédito ou linhas de crédito rotativas.

– Crédito Comercial: É oferecido a empresas para a realiza-
ção de atividades operacionais, como compra de insumos, in-
vestimentos em maquinário ou expansão de negócios. O crédito 
comercial pode ser oferecido em diversas modalidades, como 
capital de giro e crédito empresarial.

– Crédito Imobiliário: Voltado para a aquisição de imóveis, 
essa modalidade geralmente envolve grandes valores e prazos 
mais longos. O financiamento imobiliário, em especial, tem sido 
um motor importante para o mercado de construção civil.

– Crédito Rural: Destinado a produtores rurais, o crédito ru-
ral é concedido com condições diferenciadas para promover a 
produção agrícola e pecuária. O governo frequentemente atua 
com subsídios nesse tipo de crédito, visando fortalecer o setor 
agropecuário.

– Crédito Consignado: É uma modalidade de crédito pessoal 
onde o valor das parcelas é descontado diretamente da folha de 
pagamento do tomador. Esse tipo de crédito oferece menor risco 
ao banco, o que geralmente se reflete em taxas de juros mais 
baixas.

Cada uma dessas modalidades possui características e re-
gras próprias, atendendo a diferentes necessidades do mercado. 
A flexibilidade no uso e a diversidade de produtos de crédito são 
fatores que tornam esse instrumento financeiro tão amplamente 
utilizado.

Diferença entre Crédito e Empréstimo
Embora os termos crédito e empréstimo sejam frequente-

mente usados como sinônimos, eles têm significados ligeiramen-
te distintos. Um empréstimo é uma transação específica na qual 
o credor entrega uma quantia ao devedor, que se compromete 
a devolver o valor acrescido de juros em parcelas, geralmente 
fixas, ao longo de um período definido.

O crédito, por outro lado, é um conceito mais amplo. Ele 
abrange não só os empréstimos, mas também linhas de crédito 
rotativas (como o cheque especial e o cartão de crédito), além de 
outras modalidades onde o tomador pode utilizar o recurso con-
forme sua necessidade, com certa flexibilidade para pagamento.

– Empréstimo: Valor fixo a ser pago em parcelas.
– Crédito: Disponibilidade de valor que pode ser utilizado 

conforme a necessidade, com flexibilidade de pagamento.
A principal diferença está, portanto, na forma de utilização. 

No caso do empréstimo, o devedor recebe todo o valor de uma 
só vez e paga de forma parcelada. Já no crédito, o valor é dispo-
nibilizado, e o devedor pode utilizar conforme sua necessidade, 
pagando apenas o montante efetivamente utilizado.



490

ANÁLISE E GESTÃO DE CRÉDITO

— Funções do Crédito na Economia
O crédito exerce funções essenciais que vão muito além da 

simples concessão de recursos financeiros. Ele é um dos motores 
que impulsionam o crescimento econômico, facilitando o consu-
mo, os investimentos e a circulação de bens e serviços. Ao per-
mitir que indivíduos e empresas tenham acesso a recursos que 
ainda não possuem, o crédito promove um ciclo de desenvolvi-
mento e inovação. Nesta seção, vamos explorar as principais fun-
ções do crédito na economia, destacando sua importância como 
catalisador de progresso e bem-estar social.

Facilitação de Investimentos e Consumo
Uma das principais funções do crédito é permitir que pesso-

as e empresas realizem investimentos e consumo imediato, sem 
a necessidade de acumular previamente todos os recursos finan-
ceiros. Esse aspecto é especialmente importante em situações 
onde o investimento gera retornos futuros, como na compra de 
maquinário para uma empresa ou na aquisição de uma casa pró-
pria para uma família.

– Para as empresas: O crédito facilita a compra de insumos, 
expansão de instalações e inovação, gerando aumento de produ-
ção e competitividade. Empresas podem contratar mais funcio-
nários e aumentar sua produtividade sem depender de reservas 
prévias, o que fomenta o crescimento econômico.

– Para os indivíduos: O crédito pessoal permite que as pes-
soas realizem compras de maior valor, como automóveis ou ele-
trodomésticos, parcelando os pagamentos ao longo do tempo. 
Além disso, o crédito imobiliário permite que muitas famílias 
adquiram sua casa própria, algo que seria inviável sem o finan-
ciamento.

Esses dois aspectos — consumo e investimento — são cru-
ciais para o crescimento econômico de curto e longo prazo. O 
crédito alavanca o consumo imediato e proporciona o capital ne-
cessário para investimentos produtivos, criando um ciclo positivo 
de desenvolvimento econômico.

Incentivo à Produção e Circulação de Bens e Serviços
Ao facilitar o acesso a recursos financeiros, o crédito incen-

tiva a produção e a circulação de bens e serviços, promovendo 
um aumento geral da atividade econômica. Quando empresas e 
consumidores têm acesso a crédito, há um aumento na deman-
da por bens e serviços, o que estimula a produção industrial e a 
prestação de serviços.

Por exemplo:
- Empresas podem expandir sua produção para atender a 

uma demanda crescente que só é possível graças ao crédito con-
cedido aos consumidores.

- Os consumidores, por sua vez, podem adquirir produtos 
que antes não estavam ao seu alcance imediato, o que aumenta 
o volume de negócios no mercado e gera um efeito multiplicador 
na economia.

Além disso, o crédito permite que as empresas utilizem capi-
tal emprestado para investimentos em inovação e tecnologia, o 
que pode aumentar a competitividade e produtividade, gerando 
novos empregos e contribuindo para o desenvolvimento econô-
mico.

Fomento ao Desenvolvimento Econômico
O crédito desempenha um papel vital no fomento ao desen-

volvimento econômico de longo prazo, pois permite que gran-
des projetos, tanto públicos quanto privados, sejam financiados 
e executados. Governos, por exemplo, frequentemente utilizam 
crédito para realizar investimentos em infraestrutura, como 
construção de estradas, hospitais e escolas, que são essenciais 
para o desenvolvimento sustentável de uma nação.

– Investimentos em infraestrutura: Financiados por crédito 
público ou privado, esses projetos podem gerar empregos, me-
lhorar a eficiência dos transportes e impulsionar a qualidade de 
vida da população.

– Desenvolvimento de setores produtivos: O crédito agrí-
cola, por exemplo, permite que pequenos e médios produtores 
invistam em maquinário, tecnologia e expansão de suas áreas 
de cultivo, aumentando sua produtividade e competitividade no 
mercado.

Esses investimentos não seriam viáveis sem o crédito, já 
que a maioria dos projetos requer recursos financeiros muito 
superiores aos disponíveis em caixa no curto prazo. Portanto, o 
crédito atua como um mecanismo que possibilita o crescimento 
sustentável e a modernização da economia.

Promoção da Inclusão Financeira
Outra função importante do crédito na economia é promo-

ver a inclusão financeira, permitindo que pessoas de baixa renda 
ou com menos acesso a recursos financeiros possam participar 
do sistema econômico de forma mais ativa. O crédito, quando 
concedido de forma responsável, possibilita que essas pessoas 
invistam em educação, habitação e pequenos negócios, gerando 
um ciclo de prosperidade.

Por exemplo, o microcrédito, uma modalidade específica 
de crédito voltada para empreendedores de baixa renda, tem 
se mostrado uma ferramenta eficaz no combate à pobreza. Ele 
oferece pequenas quantias de dinheiro a juros mais acessíveis 
para que microempreendedores possam iniciar ou expandir seus 
negócios, melhorando sua qualidade de vida e dinamizando as 
economias locais.

Estabilidade e Crescimento Econômico
Ao permitir que os recursos financeiros circulem com mais 

eficiência entre os agentes econômicos, o crédito também ajuda 
a estabilizar a economia e sustentar seu crescimento. Em tempos 
de crise, o acesso a crédito pode ser uma ferramenta vital para 
manter empresas e famílias funcionando, evitando uma desace-
leração brusca da economia.

- Para as empresas, o crédito pode servir como uma “vál-
vula de escape” em momentos de crise, permitindo que elas se 
mantenham operacionais mesmo com quedas temporárias na 
receita.

- Para os governos, o crédito permite que medidas anticícli-
cas sejam adotadas, como o aumento de investimentos em infra-
estrutura e a criação de empregos, estimulando a economia em 
tempos de recessão.

Em suma, o crédito é um dos pilares da economia moder-
na, facilitando o consumo, os investimentos, a produção de bens 
e serviços, além de fomentar o desenvolvimento econômico de 
forma sustentável. Sua função não se limita a prover recursos fi-
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nanceiros, mas também atua como um agente de transformação 
social e inclusão financeira, essencial para o crescimento e a es-
tabilidade de qualquer país.

— Função Monetária do Crédito
O crédito tem uma função fundamental na economia, não 

apenas como um meio de financiamento para consumo e inves-
timentos, mas também como um instrumento que afeta direta-
mente a circulação da moeda e a oferta monetária. Quando as 
instituições financeiras concedem crédito, elas desempenham 
um papel crucial na criação de moeda, especialmente através da 
chamada moeda escritural. Esta seção examinará como o crédito 
impacta a oferta monetária, o papel dos bancos nesse processo e 
as implicações para a economia como um todo.

Expansão da Circulação Monetária
Uma das funções monetárias mais significativas do crédito 

é a ampliação da circulação da moeda na economia. Isso ocorre 
porque, ao conceder crédito, os bancos criam moeda de forma 
indireta. Diferentemente do que muitos imaginam, a concessão 
de crédito não está limitada apenas ao dinheiro físico (notas e 
moedas) que os bancos possuem em seus cofres. Em vez disso, 
quando um banco aprova um crédito, ele cria moeda escritural, 
ou seja, um registro contábil que representa o valor que o cliente 
pode utilizar.

Por exemplo, quando uma pessoa contrata um empréstimo 
de R$ 10.000,00 em um banco, essa quantia não precisa estar 
disponível em espécie. O banco credita esse valor diretamente 
na conta do cliente, criando assim moeda escritural. Esse dinhei-
ro passa a circular na economia, mesmo que não tenha sido emi-
tido fisicamente pelo Banco Central.

Esse processo de multiplicação da moeda é conhecido como 
efeito multiplicador bancário. Cada novo crédito concedido cria 
novos depósitos, que, por sua vez, podem ser utilizados para ge-
rar mais crédito. Esse ciclo aumenta significativamente a oferta 
de moeda na economia, e, por isso, os bancos desempenham um 
papel fundamental na política monetária.

Papel dos Bancos na Concessão de Crédito
Os bancos são os principais agentes na concessão de crédito, 

e, ao desempenharem essa função, ajudam a regular a quantida-
de de dinheiro em circulação. Quando uma instituição financeira 
concede crédito a uma empresa ou a um indivíduo, ela não ape-
nas aumenta a liquidez no mercado, mas também contribui para 
o dinamismo econômico.

Há dois tipos de moeda na economia:
– Moeda manual: composta pelas notas e moedas em cir-

culação;
– Moeda escritural: composta pelos depósitos à vista e ou-

tras formas de crédito que circulam no sistema bancário.

A moeda escritural é responsável por uma parte significativa 
das transações econômicas em países desenvolvidos e emergen-
tes, como o Brasil. Esse tipo de moeda é criado pelos bancos atra-
vés dos depósitos de seus clientes e pela concessão de crédito. 
Ao permitir que os clientes utilizem cheques, cartões de crédito 
e transferências eletrônicas, os bancos aumentam a velocidade 
com que a moeda circula na economia, facilitando transações e 
investimentos.

No entanto, essa criação de moeda escritural é monitorada 
e regulada pelo Banco Central, que utiliza ferramentas como o 
depósito compulsório (percentual que os bancos são obrigados 
a manter em reserva) e a taxa de juros básica para controlar a 
quantidade de crédito que pode ser criado. Isso é fundamental 
para evitar que o excesso de crédito na economia gere inflação, 
que ocorre quando há mais dinheiro circulando do que bens e 
serviços disponíveis.

Efeitos do Crédito sobre a Oferta Monetária
A concessão de crédito tem um impacto direto sobre a ofer-

ta monetária, que é a quantidade total de dinheiro disponível 
na economia. O Banco Central de cada país, incluindo o Banco 
Central do Brasil (Bacen), monitora essa oferta por meio de in-
dicadores como o M1 (moeda em circulação mais depósitos à 
vista) e o M2 (M1 mais depósitos a prazo). A criação de crédito 
pelos bancos comerciais aumenta esses agregados monetários, 
pois, ao concederem crédito, os bancos colocam mais dinheiro 
em circulação.

– Oferta Monetária e Inflação: Quando a oferta de crédito 
aumenta significativamente, mais dinheiro circula na economia. 
Se esse aumento na oferta de moeda não for acompanhado de 
um aumento correspondente na produção de bens e serviços, o 
excesso de liquidez pode gerar inflação. Isso acontece porque, 
com mais dinheiro disponível, os consumidores podem deman-
dar mais produtos, levando à alta dos preços.

– Oferta Monetária e Crescimento Econômico: No entanto, 
o crédito também tem um papel positivo na promoção do cresci-
mento econômico. Quando bem direcionado, ele pode estimular 
investimentos produtivos que aumentam a capacidade de produ-
ção da economia. Em termos práticos, isso significa que o crédito 
pode ajudar empresas a investir em novas tecnologias, expandir 
suas operações e gerar empregos, o que contribui para o cresci-
mento do Produto Interno Bruto (PIB).

A Relação entre Crédito e Política Monetária
A política monetária de um país é influenciada diretamente 

pela concessão de crédito, já que o Banco Central utiliza as taxas 
de juros como um dos principais instrumentos para controlar a 
oferta de crédito. Quando a taxa básica de juros (Selic, no caso do 
Brasil) é elevada, o custo do crédito aumenta, desestimulando o 
consumo e os investimentos. Isso reduz a quantidade de crédito 
em circulação e, consequentemente, a oferta monetária, ajudan-
do a conter a inflação.

Por outro lado, quando o Banco Central reduz a taxa de ju-
ros, o crédito se torna mais barato e acessível, incentivando o 
consumo e os investimentos. Esse aumento na concessão de cré-
dito gera um efeito multiplicador, expandindo a oferta de moeda 
na economia e estimulando o crescimento econômico.

O equilíbrio entre incentivar o crescimento econômico e 
controlar a inflação é um dos maiores desafios das políticas 
monetárias em qualquer país. Por isso, o Banco Central precisa 
monitorar constantemente o volume de crédito que circula na 
economia e ajustar as taxas de juros de acordo com os objetivos 
macroeconômicos.

Crédito e Criação de Moeda Escritural
Como mencionado, os bancos criam moeda escritural ao 

conceder crédito. Quando um cliente solicita um empréstimo, o 
banco não precisa necessariamente transferir dinheiro físico; em 
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vez disso, ele deposita o valor diretamente na conta do cliente, 
criando um registro eletrônico (moeda escritural). Esse dinheiro 
pode ser usado para transações econômicas, como qualquer ou-
tro dinheiro em espécie, o que aumenta a liquidez no mercado.

Esse processo de criação de moeda escritural é fundamental 
para o funcionamento de economias modernas, onde a maior 
parte das transações é realizada eletronicamente. No entanto, o 
excesso de moeda escritural pode gerar bolhas de crédito e crises 
financeiras, como a que ocorreu em 2008, quando a excessiva 
concessão de crédito imobiliário nos Estados Unidos gerou uma 
crise sistêmica.

A função monetária do crédito é uma das mais importantes 
para o equilíbrio macroeconômico. O crédito não apenas facilita 
a circulação de moeda, mas também afeta a oferta monetária de 
um país, influenciando diretamente o nível de preços e o cres-
cimento econômico. Bancos e instituições financeiras desempe-
nham um papel crucial na criação de moeda escritural, enquanto 
o Banco Central é responsável por regular e controlar esse pro-
cesso, equilibrando as necessidades de crescimento e estabilida-
de econômica.

— Função de Redistribuição de Renda
Além de seu papel monetário e de fomento ao crescimento 

econômico, o crédito desempenha uma importante função so-
cial, contribuindo para a redistribuição de renda e promovendo 
a inclusão financeira.

Quando concedido de forma responsável e acessível, o cré-
dito pode funcionar como uma ferramenta que permite a indiví-
duos e grupos com menos recursos melhorar suas condições de 
vida, aumentar sua capacidade produtiva e, em última instância, 
reduzir desigualdades sociais. No entanto, o mau uso ou a oferta 
indiscriminada de crédito também pode gerar efeitos contrários, 
ampliando o endividamento e perpetuando ciclos de exclusão.

Crédito e Inclusão Financeira
O crédito tem um papel essencial na inclusão financeira, 

que consiste em garantir o acesso de todas as camadas da socie-
dade, especialmente as mais vulneráveis, a serviços financeiros 
formais. Esse acesso é fundamental para promover a equidade 
social e o desenvolvimento econômico. A inclusão financeira 
permite que mais pessoas participem ativamente da economia, 
possam empreender, adquirir bens de primeira necessidade e 
planejar seu futuro financeiro.

Algumas modalidades de crédito desempenham um papel 
central nesse processo, como o microcrédito, que é voltado para 
pequenos empreendedores de baixa renda. O microcrédito per-
mite que esses indivíduos, que muitas vezes não têm acesso ao 
sistema bancário tradicional, obtenham financiamentos para in-
vestir em pequenos negócios, como vendas de produtos artesa-
nais, pequenos comércios ou serviços. Essa forma de crédito tem 
se mostrado eficiente em regiões de menor desenvolvimento 
econômico, ajudando a gerar emprego e renda em comunidades 
carentes.

– Exemplo de sucesso: No Brasil, o microcrédito tem sido 
utilizado para fortalecer pequenos negócios e promover o em-
preendedorismo em comunidades periféricas, principalmente 
através de programas governamentais e de bancos públicos. Esse 
tipo de crédito facilita o acesso de pessoas de baixa renda a ca-
pital, permitindo que se desenvolvam economicamente e gerem 
mais oportunidades em suas regiões.

Redistribuição de Renda e Mobilidade Social
Uma das funções mais importantes do crédito é promover a 

redistribuição de renda, permitindo que pessoas e grupos que, 
tradicionalmente, têm menor acesso a recursos financeiros, pos-
sam investir em suas habilidades, educação, moradia e negócios. 
Quando um indivíduo de baixa renda tem acesso a crédito para 
investir em educação, por exemplo, ele aumenta suas chances de 
melhorar sua condição socioeconômica no futuro.

Essa mobilidade social pode ser facilitada pelo crédito em 
várias formas:

– Crédito para educação: O crédito estudantil permite que 
jovens de famílias de baixa ou média renda possam financiar seus 
estudos, o que aumenta suas chances de qualificação e emprega-
bilidade. Em muitos casos, o acesso ao crédito é o único meio de 
financiar cursos superiores, técnicos ou de especialização, o que 
pode representar uma transformação significativa na trajetória 
profissional e econômica desses indivíduos.

– Crédito habitacional: O crédito imobiliário possibilita que 
famílias adquiram sua casa própria, o que não apenas melhora 
sua qualidade de vida, mas também gera um impacto positivo no 
patrimônio familiar. A posse de um imóvel é, muitas vezes, um 
fator que contribui para a estabilidade financeira de longo pra-
zo, além de representar uma forma de segurança contra crises 
econômicas.

Esses dois exemplos mostram como o crédito pode atuar 
como um instrumento de redistribuição de renda ao permitir que 
pessoas que não teriam condições de acessar certos bens e ser-
viços possam fazê-lo de maneira escalonada, pagando de forma 
parcelada ao longo do tempo. Isso democratiza o acesso a bens 
de maior valor, como educação e habitação, e reduz as barreiras 
para o crescimento econômico individual.

Possíveis Efeitos Sociais Positivos
A concessão de crédito, quando bem regulada e acessível, 

pode gerar uma série de efeitos sociais positivos. Entre eles, des-
tacam-se:

– Redução da pobreza: O acesso ao crédito pode permitir 
que famílias e pequenos empreendedores superem condições 
de pobreza extrema. Com o financiamento adequado, é possível 
investir em pequenas atividades produtivas, o que gera renda e 
promove a melhoria das condições de vida.

– Empoderamento feminino: Em diversas partes do mundo, 
o crédito tem sido usado como uma ferramenta para empoderar 
mulheres economicamente. Programas de microcrédito voltados 
para mulheres têm ajudado a diminuir a desigualdade de gênero 
e a aumentar a participação feminina em atividades econômicas.

– Desenvolvimento comunitário: O crédito voltado para pe-
quenas comunidades permite que projetos locais de desenvolvi-
mento, como cooperativas e pequenas empresas, tenham acesso 
a capital para crescer. Isso fortalece a economia local e gera mais 
empregos nas próprias comunidades, reduzindo a necessidade 
de migração para grandes centros urbanos.

Riscos e Desafios do Crédito na Redistribuição de Renda
Apesar dos potenciais benefícios sociais do crédito, existem 

também riscos e desafios. Quando não utilizado de maneira res-
ponsável ou quando oferecido de forma excessiva e indiscrimina-
da, o crédito pode gerar um ciclo de endividamento que, em vez 
de promover mobilidade social, leva à perpetuação da pobreza 
e exclusão.
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